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SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS 

 
DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E 

ACADEMIA DE BILHAR SALÃO DE JOGOS JJJ 
 

Contrato n.º 244/2013 
 
Homologo 
Funchal, 2 de outubro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 

Contrato-programa de desenvolvimento  
desportivo n.º 172/2013 

 
Considerando que a Academia de Bilhar Salão de Jogos 

JJJ, pessoa coletiva de direito público, contribui, na sua 
área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
bilhar nos órgãos de comunicação social regionais; 

Considerando que o desporto regional federado constitui 
igualmente um veículo de divulgação dos benefícios da 
prática desportiva e um meio de promoção da sua prática 
pela juventude e pela população em geral; 

Considerando a realização e participação nos 
campeonatos ou provas regionais, nacionais e 
internacionais, constitui uma forma de aferição das 
competências dos atletas e equipas em competição. 

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e n.ºs 1 e 4 do artigo 36.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 

Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alínea a) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o Regime Jurídico de Atribuição de 
Comparticipações Financeiras ao Associativismo 
Desportivo na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as Bases do 
Sistema Desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de 
agosto, artigo 57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução n.º 861/2007 e 
862/2007 de 9 de agosto que aprovou o Regulamento para a 
Atribuição de Subvenções Públicas à Participação nas 
Competições Desportivas Nacional e Internacional, a 
Resolução n.º 1187/2010 de 30 de setembro, que aprovou, 
entre outros, o Regulamento de Apoio à Competição 
Desportiva Regional, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de 
junho, na alínea ee) do n.º 1 do despacho nº 33/2012, de 31 
de julho e da Resolução n.º 555/2013 de 19 de junho, é 
celebrado o presente contrato-programa de desenvol-
vimento desportivo entre a Região Autónoma da Madeira, 
através da Direção Regional de Juventude e Desporto 
adiante designada por DRJD devidamente representada 
pelo Diretor Regional, João Luís Azinhais Abreu dos 
Santos, como primeiro outorgante, e a Academia de Bilhar 
Salão de Jogos JJJ, NIPC 508 997 259, adiante designada 
abreviadamente por Clube, devidamente representada pelo 
Presidente da Direção, Nuno Miguel Teixeira Coelho, como 
segundo outorgante, subordinado às seguintes cláusulas: 

 

DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO EASSOCIAÇÃO 
DE KARATÉ DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

Contrato n.º 252/2013 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 410/2013 

 
DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E ASSOCIAÇÃO 
DA MADEIRA DE DESPORTO PARA TODOS  

Contrato n.º 253/2013 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 399/2013 

 
DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E ASSOCIAÇÃO 
MADEIRENSE DE BILHAR 

Contrato n.º 254/2013 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 354/2013 

 
Contrato n.º 255/2013 

Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 411/2013 
 
DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E ASSOCIAÇÃO 
DE MOTOCICLISMO DA MADEIRA 

Contrato n.º 256/2013 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 412/2013 

 
DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E ASSOCIAÇÃO 
DE NATAÇÃO DA MADEIRA 

Contrato n.º 257/2013 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 413/2013 

 
DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E ASSOCIAÇÃO 
DE PATINAGEM DA MADEIRA  

Contrato n.º 258/2013 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º 349/2013 
 

Contrato n.º 259/2013 
Contrato-programa de desenvolvimento desportivo n.º415/2013 
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Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 
O presente contrato-programa de desenvolvimento 

desportivo tem por objeto a comparticipação financeira da 
DRJD no apoio à participação desportiva do clube no 
campeonato ou provas regionais, conforme declaração de 
inscrição nas respetivas provas.  

 
Cláusula 2.ª 

 (Objetivos e finalidades específicas) 
 
1. Este contrato-programa tem como objetivo a 

comparticipação financeira da participação 
realizada nos campeonatos ou provas regionais 
de bilhar no ano 2012 - indicadores da época 
desportiva 2010/2011. 

 
2. Para além da concretização do objetivo definido 

no número anterior, este contrato-programa visa 
ainda a ocupação dos tempos livres da população 
da Região e a promoção de hábitos saudáveis de 
prática desportiva junto da população 
madeirense. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 
1. No âmbito do presente contrato constituem 

direitos e obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira; 
c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 

todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas 
possibilidades, os recintos desportivos 
necessários ao desenvolvimento das 
atividades propostas. 

 
2. No âmbito do presente contrato constituem 

direitos e obrigações do Clube: 
a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 
-  Comprovativo da participação nos 

campeonatos ou provas regionais, na 
época 2011/2012; 

-  Relatório de Atividades do ano 
anterior; 

-  Relatório e Contas do ano anterior, 
acompanhado da Ata de aprovação em 
Assembleia geral; 

-  Declaração comprovativa da situação 
regularizada relativamente a dívidas 
por impostos ao Estado Português e à 
Região Autónoma da Madeira, bem 
como da situação regularizada 
relativamente a dívidas por 
contribuições à Segurança Social. 

 
Cláusula 4.ª 

 (Regime de comparticipação financeira) 
 
1. De acordo com a participação na Competição 

Desportiva Regional (bilhar) - Ano 2012 -  
- Indicadores da época desportiva 2010/2011, o 

Clube teria direito a receber o montante global de 
1.850,00 € (mil oitocentos e cinquenta euros), de 
acordo com a seguinte informação: 
bilhar - 1.850,00 € 

 
2. Nos termos do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 5/2012/M, de 30 de 
março e da alínea b) do n.º 2 do artigo 24.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 16/2012/M, 
de 4 de julho, os apoios do ano 2012, para 
entidades de direito privado, são reduzidos em 
15% sobre os valores a que teriam direito a 
receber.  

 
3. Em conformidade com os pontos anteriores, a 

DRJD prestará apoio financeiro ao segundo 
outorgante até ao montante máximo de  
1.572,50 € (mil quinhentos e setenta e dois euros 
e cinquenta cêntimos). 

 
4. A comparticipação financeira prevista no número 

anterior será processada numa única prestação 
durante o ano de 2013. 

 
5. Caso o custo total das atividades, devidamente 

justificado, seja inferior ao montante máximo da 
comparticipação definida no n.º 3 desta cláusula, 
esse passará a ser o montante da comparticipação 
financeira, procedendo-se aos respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 

As verbas que asseguram a execução deste contrato- 
-programa têm cabimento orçamental no orçamento da 
DRJD, com o compromisso n.º 894, de 18 de junho de 
2013. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 
1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 

presente contrato programa, podendo realizar, 
para o efeito, inspeções e inquéritos. 

 
2. O Clube deverá prestar à DRJD todas as 

informações por este solicitadas relativas à 
execução do contrato. 

 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização do programa de 
desenvolvimento desportivo apresentado pelo 
Clube.  

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato programa) 
 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta por 

um dos outorgantes dos termos ou dos resultados 
previstos neste contrato-programa carece de 
prévio acordo escrito da outra parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato- 
-programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
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excessivamente onerosa para os outorgantes ou 
manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Cessação do contrato-programa) 
 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do programa de 

desenvolvimento desportivo que constitui o 
seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à 
entidade responsável pela execução do 
programa seja objetiva e definitivamente 
impossível a realização dos seus objetivos 
essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2, 
do artigo 13.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato nos termos 
do artigo 15.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação ao outro outorgante, por carta 
registada, com aviso de receção no prazo 
máximo de 90 dias a contar da data do 
conhecimento do facto que lhe serve de 
fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

 (Vigência do Contrato) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato-programa 
de desenvolvimento desportivo tem início na data da sua 
assinatura e termo a 31 de dezembro de 2013. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

depois de lido e achado conforme vai ser assinado e 
rubricado pelas partes ora outorgantes. 

 
Funchal, 2 de outubro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representado pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Academia de Bilhar Salão 

de Jogos JJJ, Representado pelo Presidente da Direção, 
Nuno Miguel Teixeira Coelho 

 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E 

ASSOCIAÇÃO DE ANDEBOL DA MADEIRA 
 

Contrato n.º 245/2013 
 
Homologo 
Funchal, 24 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 

Contrato-programa de desenvolvimento  
desportivo n.º 400/2013 

 
Considerando que a Associação de Andebol da Madeira 

pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por esta 
Associação contribuem para o desenvolvimento integral 
dos indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando que a atividade desta Associação assegura 
a prática desportiva federada e a formação desportiva na 
RAM; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo, passando, entre 
outras intervenções, pelos custos do ajuizamento e 
arbitragem desportivas, pelo apoio ao praticante de elevado 
potencial, pela organização de eventos desportivos e 
formação dos agentes envolvidos na modalidade.  

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alíneas a) b) e d) do n.º 1 
do artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 de setembro, 
que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução  
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela Resolução  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a Portaria n.º 1/2013, de 
11 de janeiro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto e alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho, e da Resolução n.º 934/2013, de 12 de 
setembro, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional de 
Juventude e Desporto, adiante designado por DRJD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, João Luís 
Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro outorgante e a 
Associação de Andebol da Madeira, NIPC 511 030 924, 
adiante designado abreviadamente por Associação, 
devidamente representada pelo Presidente da Direção, 
Emanuel Raul Borges Alves, como segundo outorgante, 
que se rege pelas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 
O presente contrato-programa tem por objeto a 

comparticipação financeira da DRJD no apoio ao programa 
de desenvolvimento desportivo apresentado pela 
Associação para a época desportiva 2012/2013. 
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Cláusula 2.ª 

(Objetivos e finalidades específicas) 
 
1. Este contrato-programa tem como objetivo a 

comparticipação financeira para a divulgação, 
promoção e organização de atividades 
desportivas, particularmente no que respeita à 
competição desportiva regional, na época 
desportiva 2012/2013.  

 
2. Para além do disposto no número anterior, este 

contrato visa ainda a comparticipação financeira 
na realização de formação de recursos humanos, 
na época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 
1.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira prevista na 
cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 
todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários, deste contrato programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas 
possibilidades, os recintos desportivos, 
propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento 
das atividades propostas. 

 
2.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da Associação: 
a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 

-  Relatórios de execução desportiva e 
financeira através da plataforma 
eletrónica, relativos a cada um dos 
pagamentos de apoio à atividade 
efetuados pela DRJD, com exceção do 
último que só será processado após a 
entrega do último relatório; 

-  Relatório de execução desportiva e 
financeira através da plataforma 
eletrónica, após a realização do 
evento; 

-  Declarações comprovativas da 
situação regularizada relativamente a 
dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da 
Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  Relatório e Contas, referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação pela Assembleia-
geral; 

-  Relatório de Atividades relativo à 
época desportiva anterior; 

b) Concretizar, sempre que possível, todas as 
atividades nos termos e prazos que foram 
estabelecidos; 

c) Aplicar de forma rigorosa e racional os 
recursos públicos; 

d) Apresentar as propostas de alteração 
consideradas necessárias ao programa de 
atividades, bem como ao cronograma 
financeiro, para aprovação da DRJD; 

e) Apresentar à Secretaria Regional do Plano e 
Finanças, o relatório e contas e o relatório 
de atividades, relativos ao ano anterior, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação 
pela Assembleia-geral. 

 
 

Cláusula 4.ª 
(Regime de comparticipação financeira) 

 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades específicas definidos na 

cláusula 2.ª, a DRJD concede uma comparticipação financeira à Associação até ao limite máximo de 68.127,23 € 
(sessenta e oito mil cento e vinte e sete euros e vinte e três cêntimos), nos seguintes termos: 

 

Apoio à 

atividade 

Proporcionalidade da Modalidade e Resultados 

Desportivos 
20.000,60 € 

67.404,28 € 

Projetos Anuais e Plurianuais 47.403,68 € 

Eventos Formação de Recursos Humanos 722,95 € 722,95 € 

  Total da subvenção 68.127,23 € 

 
 
2. A comparticipação financeira referente ao apoio 

à atividade (67.404,28 €) será processada, 
preferencialmente, de acordo com a alínea b) 
 n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 1/2013, de 11 
de janeiro. 

 
3. A comparticipação financeira referente aos 

eventos (722,95 €) será processada após a 

entrega do respetivo relatório final de execução 
desportiva e financeira. 

 
4. Se o total das despesas apresentadas e 

consideradas elegíveis for inferior ao montante 
máximo da comparticipação definida no número 
um desta cláusula, esse passará a ser o montante 
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da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos.   

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 

As verbas que asseguram a execução deste contrato- 
-programa são inscritas no Orçamento da DRJD, com o 
compromisso n.º 1362, de 12 de setembro de 2013. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 
1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 

presente contrato programa, podendo realizar 
para o efeito inspeções e inquéritos. 

 
2. A Associação deverá prestar à DRJD todas as 

informações por esta solicitada relativa à 
execução do contrato. 

 
2. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização dos objetivos e 
finalidades específicas constantes da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato-programa) 
 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos 

termos ou dos resultados previstos neste 
contrato-programa carece de prévio acordo 
escrito da outra parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato- 
-programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou 
manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Resolução do contrato-programa) 
 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo que constitui 
o seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à 
entidade responsável pela execução do 
programa seja objetiva e definitivamente 
impossível a realização dos seus objetivos 
essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato, nos 
termos do artigo 15.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação à outra parte, por carta registada com 

aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a 
contar da data do conhecimento do facto que lhe 
serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Período de vigência) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

são assinados e rubricados pelos outorgantes. 
 
Funchal, 24 de setembro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Associação de Andebol da 

Madeira, Representada pelo Presidente da Direção, 
Emanuel Raul Borges Alves 
 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E 

ASSOCIAÇÃO DE ATLETISMO DA REGIÃO AUTÓNOMA DA 

MADEIRA 
 

Contrato n.º 246/2013 
 
Homologo 
Funchal, 24 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 

Contrato-programa de desenvolvimento  
desportivo n.º 401/2013 

 
Considerando que a Associação de Atletismo da Região 

Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por esta 
Associação contribuem para o desenvolvimento integral 
dos indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando que a atividade desta Associação assegura 
a prática desportiva federada e a formação desportiva na 
RAM; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo, passando, entre 
outras intervenções, pelos custos do ajuizamento e 
arbitragem desportivas, pelo apoio ao praticante de elevado 
potencial, pela organização de eventos desportivos e 
formação dos agentes envolvidos na modalidade.  

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 



31 de outubro de 2013    
Número 202 

7 

 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alíneas a) b) e  f) do n.º 1 
do artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 de setembro, 
que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução  
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela Resolução 
 n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela Resolução 
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a Portaria n.º 1/2013, de 
11 de janeiro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto e alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho, e da Resolução n.º 935/2013, de 12 de 
setembro, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional de 
Juventude e Desporto, adiante designado por DRJD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, João Luís 
Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro outorgante e a 
Associação de Atletismo da Região Autónoma da Madeira, 
NIPC 511 123 043, adiante designado abreviadamente por 
Associação, devidamente representada pelo Presidente da 
Direção, Luís Alberto Policarpo de Gouveia, como segundo 
outorgante, que se rege pelas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 
O presente contrato-programa tem por objeto a 

comparticipação financeira da DRJD no apoio ao programa 
de desenvolvimento desportivo apresentado pela Associa-
ção para a época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 2.ª 

(Objetivos e finalidades específicas) 
 
1. Este contrato-programa tem como objetivo a 

comparticipação financeira para a divulgação, 
promoção e organização de atividades 
desportivas, particularmente no que respeita à 
competição desportiva regional e aos praticantes 
de elevado potencial (PEP), na época desportiva 
2012/2013.  

 
2. Para além do disposto no número anterior, este 

contrato visa ainda a comparticipação financeira 
na realização de eventos desportivos, na época 
desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 
1.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da DRJD: 

a) Acompanhar a execução financeira deste 
contrato programa; 

b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 
à programação financeira prevista na 
cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 
todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários, deste contrato programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas 
possibilidades, os recintos desportivos, 
propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento 
das atividades propostas. 

 
2.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da Associação: 
a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 
-  Relatórios de execução desportiva e 

financeira através da plataforma 
eletrónica, relativos a cada um dos 
pagamentos referentes ao apoio à 
atividade e aos PEP efetuados pela 
DRJD, com exceção do último que só 
será processado após a entrega do 
último relatório; 

-  Relatório de execução desportiva e 
financeira através da plataforma 
eletrónica, após a realização do 
evento; 

-  Declarações comprovativas da 
situação regularizada relativamente a 
dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da 
Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  Relatório e Contas, referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação pela Assembleia 
Geral; 

-  Relatório de Atividades relativo à 
época desportiva anterior; 

b)  Concretizar, sempre que possível, todas as 
atividades nos termos e prazos que foram 
estabelecidos; 

c)  Aplicar de forma rigorosa e racional os 
recursos públicos; 

d)  Apresentar as propostas de alteração 
consideradas necessárias ao programa de 
atividades, bem como ao cronograma 
financeiro, para aprovação da DRJD; 

e) Apresentar à Secretaria Regional do Plano e 
Finanças, o relatório e contas e o relatório 
de atividades, relativos ao ano anterior, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação 
pela Assembleia-geral. 

 
Cláusula 4.ª 

(Regime de comparticipação financeira) 
 

1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades específicas definidos na 
cláusula 2.ª, a DRJD concede uma comparticipação financeira à Associação até ao limite máximo de 96.655,02 € 
(noventa e seis mil seiscentos e cinquenta e cinco euros e dois cêntimos), nos seguintes termos: 
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Apoio à 

atividade 

Proporcionalidade da Modalidade e Resultados 

Desportivos 
33.911,54 € 

63.432,20 € 

Projetos Anuais e Plurianuais 29.520,66 € 

PEP 

António Rafael Jardim Castro 714,29 € 

11.785,71 € 

Camila Ferraz Lucena 714,29 € 

Daniela Sofia Martins Sousa 1.071,43 € 

Décio Gonçalves Andrade 1.428,56 € 

Fábio Germano Fernandes 1.071,43 € 

Hugo Dantas Silva 1.428,56 € 

José Décio Dinis Faria 1.071,43 € 

José Nuno Rodrigues Paulo 1.428,57 € 

Micael Franco e Franco 714,29 € 

Renato Gonçalves Fernandes Araújo 1.071,43 € 

Sara Joana Abreu Sousa 1.071,43 € 

Eventos Eventos Desportivos 21.437,11 € 21.437,11 € 

  Total da subvenção 96.655,02 € 

 
2. A comparticipação financeira referente ao apoio 

à atividade e aos PEP (75.217,91 €) será 
processada, preferencialmente, de acordo com a 
alínea b) n.º 1 do artigo 3.º da Portaria  
n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
3. A comparticipação financeira referente aos 

eventos (21.437,11 €) será processada após a 
entrega do respetivo relatório final de execução 
desportiva e financeira. 

 
4. Se o total das despesas apresentadas e 

consideradas elegíveis for inferior ao montante 
máximo da comparticipação definida no número 
um desta cláusula, esse passará a ser o montante 
da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos.   

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste contrato- 

-programa são inscritas no Orçamento da DRJD, com o 
compromisso n.º 1361, de 12 de setembro de 2013. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 
1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 

presente contrato programa, podendo realizar 
para o efeito inspeções e inquéritos. 

 
2. A Associação deverá prestar à DRJD todas as 

informações por esta solicitada relativa à 
execução do contrato. 

 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização dos objetivos e 
finalidades específicas constantes da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato-programa) 
 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos 

termos ou dos resultados previstos neste 
contrato-programa carece de prévio acordo 
escrito da outra parte. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
DRJD poderá modificar e rever o contrato- 
-programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou 
manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Resolução do contrato-programa) 
 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo que constitui 
o seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à 
entidade responsável pela execução do 
programa seja objetiva e definitivamente 
impossível a realização dos seus objetivos 
essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato, nos 
termos do artigo 15.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação à outra parte, por carta registada com 
aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a 
contar da data do conhecimento do facto que lhe 
serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Período de vigência) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 



31 de outubro de 2013    
Número 202 

9 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

são assinados e rubricados pelos outorgantes. 
 
Funchal, 24 de setembro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Associação de Atletismo da 

Região Autónoma da Madeira, Representada pelo 
Presidente da Direção, Luís Alberto Policarpo de Gouveia 

 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E 

ASSOCIAÇÃO DE BADMINTON DA REGIÃO AUTÓNOMA DA 

MADEIRA 
 

Contrato n.º 247/2013 
 
Homologo 
Funchal, 24 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 

Contrato-programa de desenvolvimento  
desportivo n.º 402/2013 

 
Considerando que a Associação de Badminton da 

Região Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito 
privado, contribui, na sua área de intervenção, para a 
prossecução da política desportiva adotada pelo Governo 
Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por esta 
Associação contribuem para o desenvolvimento integral 
dos indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando que a atividade desta Associação assegura 
a prática desportiva federada e a formação desportiva na 
RAM; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo, passando, entre 
outras intervenções, pelos custos do ajuizamento e 
arbitragem desportivas, pelo apoio ao praticante de elevado 
potencial, pela organização de eventos desportivos e 
formação dos agentes envolvidos na modalidade.  

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 de setembro, 
que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução  

n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela Resolução 
 n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela Resolução 
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a Portaria n.º 1/2013, de 
11 de janeiro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto e alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho, e da Resolução n.º 936/2013, de 12 de 
setembro, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional de 
Juventude e Desporto, adiante designado por DRJD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, João Luís 
Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro outorgante e a 
Associação de Badminton da Região Autónoma da 
Madeira, NIPC 511 095 643, adiante designado 
abreviadamente por Associação, devidamente representada 
pelo Presidente da Direção, Duarte Gil Martins de Anjo, 
como segundo outorgante, que se rege pelas cláusulas 
seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 
O presente contrato-programa tem por objeto a 

comparticipação financeira da DRJD no apoio ao programa 
de desenvolvimento desportivo apresentado pela 
Associação para a época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 2.ª 

(Objetivos e finalidades específicas) 
 
Este contrato-programa tem como objetivo a 

comparticipação financeira para a divulgação, promoção e 
organização de atividades desportivas, particularmente no 
que respeita à competição desportiva regional e aos 
praticantes de elevado potencial (PEP), na época desportiva 
2012/2013. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 
1.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira prevista na 
cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 
todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários, deste contrato programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas 
possibilidades, os recintos desportivos, 
propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento 
das atividades propostas. 

 
2.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da Associação: 
a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 
-  Relatórios de execução desportiva e 

financeira através da plataforma 
eletrónica, relativos a cada um dos 
pagamentos efetuados pela DRJD, 
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com exceção do último que só será 
processado após a entrega do último 
relatório; 

-  Declarações comprovativas da 
situação regularizada relativamente a 
dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da 
Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  Relatório e Contas, referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação pela Assembleia 
Geral; 

-  Relatório de Atividades relativo à 

época desportiva anterior; 

b)  Concretizar, sempre que possível, todas as 

atividades nos termos e prazos que foram 

estabelecidos; 

c)  Aplicar de forma rigorosa e racional os 

recursos públicos; 

d)  Apresentar as propostas de alteração 

consideradas necessárias ao programa de 

atividades, bem como ao cronograma 

financeiro, para aprovação da DRJD. 
 

 
Cláusula 4.ª 

(Regime de comparticipação financeira) 
 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades específicas definidos na 

cláusula 2.ª, a DRJD concede uma comparticipação financeira à Associação outorgante até ao limite máximo de 
55.687,18 € (cinquenta e cinco mil seiscentos e oitenta e sete euros e dezoito cêntimos), nos seguintes termos: 

 

Apoio à atividade 

Proporcionalidade da Modalidade e Resultados 

Desportivos 
5.753,37 € 

50.687,18 € 

Projetos Anuais e Plurianuais 44.933,81 € 

PEP 

Duarte Nuno Anjo 1.428,57 € 

5.000,00 € 
Hugo Batista 1.071,43 € 

Luísa Faria 1.071,43 € 

Sofia Setim 1.428,57 € 

  Total da subvenção 55.687,18 € 

 
 
2. A comparticipação financeira referida no número 

anterior será processada, preferencialmente, de 
acordo com a alínea b) do  n.º 1 do artigo 3.º da 
Portaria n.º1/2013, de 11 de janeiro. 

 
3. Se o total das despesas apresentadas e 

consideradas elegíveis for inferior ao montante 
máximo da comparticipação definida no número 
um desta cláusula, esse passará a ser o montante 
da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos.   

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste contrato- 

-programa são inscritas no Orçamento da DRJD, com o 
compromisso n.º 1373, de 12 de setembro de 2013. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 
1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 

presente contrato programa, podendo realizar 
para o efeito inspeções e inquéritos. 

 
2. A Associação deverá prestar à DRJD todas as 

informações por esta solicitada relativa à 
execução do contrato. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos e 
finalidades específicas constantes da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato-programa) 
 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos 

termos ou dos resultados previstos neste 
contrato-programa carece de prévio acordo 
escrito da outra parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato- 
-programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou 
manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Resolução do contrato- programa) 
 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo que constitui 
o seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à 
entidade responsável pela execução do 
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programa seja objetiva e definitivamente 
impossível a realização dos seus objetivos 
essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato, nos 
termos do artigo 15.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação à outra parte, por carta registada com 
aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a 
contar da data do conhecimento do facto que lhe 
serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Período de vigência) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

são assinados e rubricados pelos outorgantes. 
 
Funchal, 24 de setembro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Associação de Badminton 

da Região Autónoma da Madeira, Representada pelo 
Presidente da Direção, Duarte Gil Martins de Anjo 

 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E 

ASSOCIAÇÃO DE BASQUETEBOL DA MADEIRA 
 

Contrato n.º 248/2013 
 
Homologo 
Funchal, 24 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 

Contrato-programa de desenvolvimento  
desportivo n.º 423/2013 

 
Considerando que a Associação de Basquetebol da 

Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por esta 
Associação contribuem para o desenvolvimento integral 
dos indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando que a atividade desta Associação assegura 
a prática desportiva federada e a formação desportiva na 
RAM; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo, passando, entre 

outras intervenções, pelos custos do ajuizamento e 
arbitragem desportivas, pelo apoio ao praticante de elevado 
potencial, pela organização de eventos desportivos e 
formação dos agentes envolvidos na modalidade.  

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alíneas a) b) e d) do n.º 1 
do artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 de setembro, 
que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução  
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela Resolução 
 n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela Resolução 
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a Portaria n.º 1/2013, de 
11 de janeiro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto e alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho, e da Resolução n.º 937/2013, de 12 de 
setembro, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional de 
Juventude e Desporto, adiante designado por DRJD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, João Luís 
Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro outorgante e a 
Associação de Basquetebol da Madeira, NIPC 511 027 087, 
adiante designado abreviadamente por Associação, 
devidamente representada pelo Presidente da Direção, 
Sandra Cristina Vieira Reinolds Rebolo, como segundo 
outorgante, que se rege pelas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 
O presente contrato-programa tem por objeto a 

comparticipação financeira da DRJD no apoio ao programa 
de desenvolvimento desportivo apresentado pela 
Associação para a época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 2.ª 

(Objetivos e finalidades específicas) 
 
1. Este contrato-programa tem como objetivo a 

comparticipação financeira para a divulgação, 
promoção e organização de atividades 
desportivas, particularmente no que respeita à 
competição desportiva regional, na época 
desportiva 2012/2013.  

 
2. Para além do disposto no número anterior, este 

contrato visa ainda a comparticipação financeira 
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na realização de formação de recursos humanos, 
na época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 
1.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira prevista na 
cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 
todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários, deste contrato programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas 
possibilidades, os recintos desportivos, 
propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento 
das atividades propostas. 

 
2.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da Associação: 
a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 
-  Relatórios de execução desportiva e 

financeira através da plataforma 
eletrónica, relativos a cada um dos 
pagamentos de apoio à atividade 
efetuados pela DRJD, com exceção do 

último que só será processado após a 
entrega do último relatório; 

-  Relatório de execução desportiva e 
financeira através da plataforma 
eletrónica, após a realização do 
evento; 

-  Declarações comprovativas da 
situação regularizada relativamente a 
dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da 
Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  Relatório e Contas, referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação pela Assembleia-
geral; 

-  Relatório de Atividades relativo à 
época desportiva anterior; 

b)  Concretizar, sempre que possível, todas as 
atividades nos termos e prazos que foram 
estabelecidos; 

c)  Aplicar de forma rigorosa e racional os 
recursos públicos; 

d)  Apresentar as propostas de alteração 
consideradas necessárias ao programa de 
atividades, bem como ao cronograma 
financeiro, para aprovação da DRJD; 

e) Apresentar à Secretaria Regional do Plano e 
Finanças, o relatório e contas e o relatório 
de atividades, relativos ao ano anterior, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação 
pela Assembleia-geral. 

 
 

Cláusula 4.ª 
(Regime de comparticipação financeira) 

 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades específicas definidos na 

cláusula 2.ª, a DRJD concede uma comparticipação financeira à Associação até ao limite máximo de 53.126,01 € 
(cinquenta e três mil cento e vinte e seis euros e um cêntimo), nos seguintes termos: 

 

Apoio à 

atividade 

Proporcionalidade da Modalidade e Resultados 

Desportivos 
16.970,14 € 

48.000,04 € 

Projetos Anuais e Plurianuais 26.020,88 € 

Escalões de Formação com Visitantes 1.426,76 € 

Iniciativas Promovidas em conjunto com o 

Desporto Escolar 
3.582,26 € 

Eventos Formação de Recursos Humanos 5.125,97 € 5.125,97 € 

  
Total da subvenção 53.126,01 € 

 
2. A comparticipação financeira referente ao apoio 

à atividade (48.000,04 €) será processada, 
preferencialmente, de acordo com a alínea b) 
 n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 1/2013, de 11 
de janeiro. 

 
3. A comparticipação financeira referente aos 

eventos (5.125,97 €) será processada após a 

entrega do respetivo relatório final de execução 
desportiva e financeira. 

 
4. Se o total das despesas apresentadas e 

consideradas elegíveis for inferior ao montante 
máximo da comparticipação definida no número 
um desta cláusula, esse passará a ser o montante 
da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos.   
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Cláusula 5.ª 
(Dotação orçamental) 

 
As verbas que asseguram a execução deste contrato- 

-programa são inscritas no Orçamento da DRJD, com o 
compromisso n.º 1366, de 12 de setembro de 2013. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 
1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 

presente contrato programa, podendo realizar para 
o efeito inspeções e inquéritos. 

 
2. A Associação deverá prestar à DRJD todas as 

informações por esta solicitada relativa à 
execução do contrato. 

 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização dos objetivos e 
finalidades específicas constantes da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato-programa) 
 
Qualquer alteração ou adaptação proposta dos termos ou 

dos resultados previstos neste contrato-programa 
carece de prévio acordo escrito da outra parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato-
programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou 
manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Resolução do contrato-programa) 
 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo que constitui o 
seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à entidade 
responsável pela execução do programa seja 
objetiva e definitivamente impossível a 
realização dos seus objetivos essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato, nos termos 
do artigo 15.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação à outra parte, por carta registada com 
aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a 

contar da data do conhecimento do facto que lhe 
serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Período de vigência) 
 

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 
partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

são assinados e rubricados pelos outorgantes. 
 
Funchal, 24 de setembro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Associação de Basquetebol 

da Madeira, Representada pela Presidente da Direção, 
Sandra Cristina Vieira Reinolds Rebolo 

 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E 

ASSOCIAÇÃO DE BRIDGE DA MADEIRA 
 

Contrato n.º 249/2013 
 
Homologo 
Funchal, 24 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 

Contrato-programa de desenvolvimento 
 desportivo n.º 403/2013 

 
Considerando que a Associação de Bridge da Madeira 

pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por esta 
Associação contribuem para o desenvolvimento integral 
dos indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando que a atividade desta Associação assegura 
a prática desportiva federada e a formação desportiva na 
RAM; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo, passando, entre 
outras intervenções, pelos custos do ajuizamento e 
arbitragem desportivas, pelo apoio ao praticante de elevado 
potencial e pela organização de eventos desportivos.  

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alíneas a) b) e f) do n.º 1 
do artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema 
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desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 de setembro, 
que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução  
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela Resolução 
 n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela Resolução 
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a Portaria n.º 1/2013, de 
11 de janeiro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto e alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho, e da Resolução n.º 938/2013, de 12 de 
setembro, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional de 
Juventude e Desporto, adiante designado por DRJD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, João Luís 
Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro outorgante e a 
Associação de Bridge da Madeira, NIPC 511 160 658, 
adiante designado abreviadamente por Associação, 
devidamente representada pelo Presidente da Direção, Luís 
Miguel Ribeiro Teixeira, como segundo outorgante, que se 
rege pelas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 
O presente contrato-programa tem por objeto a 

comparticipação financeira da DRJD no apoio ao programa 
de desenvolvimento desportivo apresentado pela 
Associação para a época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 2.ª 

(Objetivos e finalidades específicas) 
 
1. Este contrato-programa tem como objetivo a 

comparticipação financeira para a divulgação, 
promoção e organização de atividades 
desportivas, particularmente no que respeita à 
competição desportiva regional, na época 
desportiva 2012/2013.  

 
2. Para além do disposto no número anterior, este 

contrato visa ainda a comparticipação financeira 
na realização de eventos desportivos, na época 
desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 

1.  No âmbito do presente contrato constituem 
obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato programa; 

b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira prevista na 

cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 

todos os aspetos financeiros, técnicos e 

legais necessários, deste contrato programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros 

previstos neste contrato programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas 

possibilidades, os recintos desportivos, 

propriedade da Região Autónoma da 

Madeira, necessários ao desenvolvimento 

das atividades propostas. 

 

2. No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da Associação: 

a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 

-  Relatórios de execução desportiva e 

financeira através da plataforma 

eletrónica, relativos a cada um dos 

pagamentos de apoio à atividade 

efetuados pela DRJD, com exceção do 

último que só será processado após a 

entrega do último relatório; 

-  Relatório de execução desportiva e 

financeira através da plataforma 

eletrónica, após a realização do 

evento; 

-  Declarações comprovativas da 

situação regularizada relativamente a 

dívidas por impostos ao Estado 

Português e à Região Autónoma da 

Madeira, bem como da situação 

regularizada relativamente a dívidas 

por contribuições à Segurança Social; 

-  Relatório e Contas, referente ao último 

exercício, acompanhado da respetiva 

ata de aprovação pela Assembleia 

Geral; 

-  Relatório de Atividades relativo à 

época desportiva anterior; 

b)  Concretizar, sempre que possível, todas as 

atividades nos termos e prazos que foram estabelecidos; 

c)  Aplicar de forma rigorosa e racional os recursos 

públicos; 

d)  Apresentar as propostas de alteração consideradas 

necessárias ao programa de atividades, bem como ao 

cronograma financeiro, para aprovação da DRJD. 
 
 

 
Cláusula 4.ª 

(Regime de comparticipação financeira) 
 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades específicas definidos na 

cláusula 2.ª, a DRJD concede uma comparticipação financeira à Associação até ao limite máximo de 17.146,47 € 
(dezassete mil cento e quarenta e seis euros e quarenta e sete cêntimos), nos seguintes termos: 
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Apoio à atividade 

Proporcionalidade da Modalidade e Resultados 

Desportivos 
1.246,49 € 

10.697,06 € 
Projetos Anuais e Plurianuais 3.657,68 € 

Escalões de Formação com Visitantes 5.792,89 € 

Eventos Eventos Desportivos 6.449,41 € 6.449,41 € 

  Total da subvenção 17.146,47 € 

 
2. A comparticipação financeira referente ao apoio 

à atividade (10.697,06 €) será processada, 
preferencialmente, de acordo com a alínea b) 
n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 1/2013, de 11 de 
janeiro. 

 
3. A comparticipação financeira referente aos 

eventos (6.449,41 €) será processada após a 
entrega do respetivo relatório final de execução 
desportiva e financeira. 

 
4. Se o total das despesas apresentadas e 

consideradas elegíveis for inferior ao montante 
máximo da comparticipação definida no número 
um desta cláusula, esse passará a ser o montante 
da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos.   

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste contrato- 

-programa são inscritas no Orçamento da DRJD, com o 
compromisso n.º 1372, de 12 de setembro de 2013. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 
1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 

presente contrato programa, podendo realizar 
para o efeito inspeções e inquéritos. 

 
2. A Associação deverá prestar à DRJD todas as 

informações por esta solicitada relativa à 
execução do contrato. 

 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização dos objetivos e 
finalidades específicas constantes da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato-programa) 
 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos 

termos ou dos resultados previstos neste 
contrato-programa carece de prévio acordo 
escrito da outra parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato- 
-programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou 
manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

Cláusula 8.ª 
(Resolução do contrato-programa) 

 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo que constitui o 
seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à entidade 
responsável pela execução do programa seja 
objetiva e definitivamente impossível a 
realização dos seus objetivos essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato, nos termos 
do artigo 15.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação à outra parte, por carta registada com 
aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a 
contar da data do conhecimento do facto que lhe 
serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Período de vigência) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

são assinados e rubricados pelos outorgantes. 
 
Funchal, 24 de setembro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Associação de Bridge da 

Madeira, Representada pelo Presidente da Direção, Luís 
Miguel Ribeiro Teixeira 

 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E 

ASSOCIAÇÃO DE ESGRIMA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA 

MADEIRA 
 

Contrato n.º 249/2013 
 
Homologo 
Funchal, 24 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
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Contrato-programa de desenvolvimento  
desportivo n.º 405/2013 

 
Considerando que a Associação de Esgrima da Região 

Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por esta 
Associação contribuem para o desenvolvimento integral 
dos indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando que a atividade desta Associação assegura 
a prática desportiva federada e a formação desportiva na 
RAM; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo, passando, entre 
outras intervenções, pelos custos do ajuizamento e 
arbitragem desportivas, pelo apoio ao praticante de elevado 
potencial, pela organização de eventos desportivos e 
formação dos agentes envolvidos na modalidade.  

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 de setembro, 
que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução n.º 
865/2012, de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela Resolução 
 n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a Portaria n.º 1/2013, de 
11 de janeiro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto e alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho, e da Resolução n.º 941/2013, de 12 de 
setembro, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional de 
Juventude e Desporto, adiante designado por DRJD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, João Luís 
Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro outorgante e a 
Associação de Esgrima da Região Autónoma da Madeira, 
NIPC 509 506 976, adiante designado abreviadamente por 
Associação, devidamente representada pelo Presidente da 
Direção, Sónia Ramos Pereira, como segundo outorgante, 
que se rege pelas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 
O presente contrato-programa tem por objeto a 

comparticipação financeira da DRJD no apoio ao programa 

de desenvolvimento desportivo apresentado pela 
Associação para a época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 2.ª 

(Objetivos e finalidades específicas) 
 
Este contrato-programa tem como objetivo a 

comparticipação financeira para a divulgação, promoção e 
organização de atividades desportivas, particularmente no 
que respeita à competição desportiva regional, na época 
desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 

1.  No âmbito do presente contrato constituem 
obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira prevista na 
cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 
todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários, deste contrato programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas 
possibilidades, os recintos desportivos, 
propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento 
das atividades propostas. 

 
2.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da Associação: 
a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 
-  Relatórios de execução desportiva e 

financeira através da plataforma 
eletrónica, relativos a cada um dos 
pagamentos efetuados pela DRJD, 
com exceção do último que só será 
processado após a entrega do último 
relatório; 

-  Declarações comprovativas da 
situação regularizada relativamente a 
dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da 
Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  Relatório e Contas, referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação pela Assembleia 
Geral; 

-  Relatório de Atividades relativo à 
época desportiva anterior; 

b)  Concretizar, sempre que possível, todas as 
atividades nos termos e prazos que foram 
estabelecidos; 

c)  Aplicar de forma rigorosa e racional os 
recursos públicos; 

d)  Apresentar as propostas de alteração 
consideradas necessárias ao programa de 
atividades, bem como ao cronograma 
financeiro, para aprovação da DRJD. 
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Cláusula 4.ª 

(Regime de comparticipação financeira) 
 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades específicas definidos na 

cláusula 2.ª, a DRJD concede uma comparticipação financeira à Associação até ao limite máximo de 5.847,20 € 
(cinco mil oitocentos e quarenta e sete euros e vinte cêntimos), nos seguintes termos: 

 

Apoio à atividade 

Proporcionalidade da Modalidade e Resultados Desportivos 1.199,68 € 

Projetos Anuais e Plurianuais 2.526,44 € 

Iniciativas Promovidas em conjunto com o Desporto Escolar 2.121,08 € 

  Total da subvenção 5.847,20 € 

 
 
2.  A comparticipação financeira referida no 

número anterior será processada, preferencial-
mente, de acordo com a alínea b) do  n.º 1 do 
artigo 3.º da Portaria n.º1/2013, de 11 de janeiro. 

 
3. Se o total das despesas apresentadas e 

consideradas elegíveis for inferior ao montante 
máximo da comparticipação definida no número 
um desta cláusula, esse passará a ser o montante 
da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos.   

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste contrato- 

-programa são inscritas no Orçamento da DRJD, com o 
compromisso n.º 1360, de 12 de setembro de 2013. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 
1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 

presente contrato programa, podendo realizar 
para o efeito inspeções e inquéritos. 

 
2. A Associação deverá prestar à DRJD todas as 

informações por esta solicitada relativa à 
execução do contrato. 

 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização dos objetivos e 
finalidades específicas constantes da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato-programa) 
 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos 

termos ou dos resultados previstos neste 
contrato-programa carece de prévio acordo 
escrito da outra parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato- 
-programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou 
manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

Cláusula 8.ª 
(Resolução do contrato-programa) 

 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo que constitui 
o seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à 
entidade responsável pela execução do 
programa seja objetiva e definitivamente 
impossível a realização dos seus objetivos 
essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato, nos 
termos do artigo 15.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação à outra parte, por carta registada com 
aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a 
contar da data do conhecimento do facto que lhe 
serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Período de vigência) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

são assinados e rubricados pelos outorgantes. 
 
Funchal, 24 de setembro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Associação de Esgrima da 

Região Autónoma da Madeira, Representada pelo 
Presidente da Direção, Sónia Ramos Pereira 
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DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E 

ASSOCIAÇÃO DE GINÁSTICA DA MADEIRA 
 

Contrato n.º 250/2013 
 
Homologo 
Funchal, 24 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 

Contrato-programa de desenvolvimento  
desportivo n.º 407/2013 

 
Considerando que a Associação de Ginástica da 

Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por esta 
Associação contribuem para o desenvolvimento integral 
dos indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando que a atividade desta Associação assegura 
a prática desportiva federada e a formação desportiva na 
RAM; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo, passando, entre 
outras intervenções, pelos custos do ajuizamento e 
arbitragem desportivas, pelo apoio ao praticante de elevado 
potencial, pela organização de eventos desportivos e 
formação dos agentes envolvidos na modalidade.  

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional  

n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alíneas a) b) e d) do n.º 1 
do artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 de setembro, 
que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução  
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela Resolução  
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a Portaria n.º 1/2013, de 
11 de janeiro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto e alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho, e da Resolução n.º 942/2013, de 12 de 
setembro, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional de 
Juventude e Desporto, adiante designado por DRJD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, João Luís 
Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro outorgante e a 
Associação de Ginástica da Madeira, NIPC 511 168 616, 
adiante designado abreviadamente por Associação, 

devidamente representada pelo Presidente da Direção, João 
José Sales Fernandes Correia, como segundo outorgante, 
que se rege pelas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 

O presente contrato-programa tem por objeto a 
comparticipação financeira da DRJD no apoio ao programa 
de desenvolvimento desportivo apresentado pela 
Associação para a época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 2.ª 

(Objetivos e finalidades específicas) 
 

1. Este contrato-programa tem como objetivo a 
comparticipação financeira para a divulgação, 
promoção e organização de atividades 
desportivas, particularmente no que respeita à 
competição desportiva regional e aos praticantes 
de elevado potencial (PEP), na época desportiva 
2012/2013.  

 
2. Para além do disposto no número anterior, este 

contrato visa ainda a comparticipação financeira 
na realização de formação de recursos humanos, 
na época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 

1.  No âmbito do presente contrato constituem 
obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira prevista na 
cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 
todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários, deste contrato programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas 
possibilidades, os recintos desportivos, 
propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento 
das atividades propostas. 

 
2.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da Associação: 
a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 
-  Relatórios de execução desportiva e 

financeira através da plataforma 
eletrónica, relativos a cada um dos 
pagamentos referentes ao apoio à 
atividade e aos PEP efetuados pela 
DRJD, com exceção do último que só 
será processado após a entrega do 
último relatório; 

-  Relatório de execução desportiva e 
financeira através da plataforma 
eletrónica, após a realização do 
evento; 

-  Declarações comprovativas da 
situação regularizada relativamente a 
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dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da 
Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  Relatório e Contas, referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação pela Assembleia 
Geral; 

-  Relatório de Atividades relativo à 
época desportiva anterior; 

b)  Concretizar, sempre que possível, todas as 

atividades nos termos e prazos que foram 

estabelecidos; 

c)  Aplicar de forma rigorosa e racional os 

recursos públicos; 

d)  Apresentar as propostas de alteração 

consideradas necessárias ao programa de 

atividades, bem como ao cronograma 

financeiro, para aprovação da DRJD. 
 

 
Cláusula 4.ª 

(Regime de comparticipação financeira) 
 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades específicas definidos na 

cláusula 2.ª, a DRJD concede uma comparticipação financeira à Associação até ao limite máximo de 57.513,05 € 
(cinquenta e sete mil quinhentos e treze euros e cinco cêntimos), nos seguintes termos: 

 

Apoio à atividade 
Proporcionalidade da Modalidade e Resultados Desportivos 9.427,09 € 

48.850,81 € 
Projetos Anuais e Plurianuais 39.423,72 € 

PEP 
Ginástica Artística 

Alexandre Telo 714,29 € 

7.142,86 € 

Maria Viveiros 714,29 € 

Miguel Moisés Jesus 1.428,57 € 

Paulo Abreu 1.428,57 € 

Rafael Sá 1.428,57 € 

Ginástica Rítmica Édina Lília Arnics 1.428,57 € 

Eventos Formação de Recursos Humanos 1.519,38 € 1.519,38 € 

   Total da subvenção 57.513,05 € 

 
2. A comparticipação financeira referente ao apoio 

à atividade e aos PEP (55.993,67 €) será 
processada, preferencialmente, de acordo com a 
alínea b) n.º 1 do artigo 3.º da Portaria 
 n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
3. A comparticipação financeira referente aos 

eventos (1.519,38 €) será processada após a 
entrega do respetivo relatório final de execução 
desportiva e financeira. 

 
4. Se o total das despesas apresentadas e 

consideradas elegíveis for inferior ao montante 
máximo da comparticipação definida no número 
um desta cláusula, esse passará a ser o montante 
da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos.   

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste contrato- 

-programa são inscritas no Orçamento da DRJD, com o 
compromisso n.º 1364, de 12 de setembro de 2013. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 
1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 

presente contrato programa, podendo realizar 
para o efeito inspeções e inquéritos. 

 
2. A Associação deverá prestar à DRJD todas as 

informações por esta solicitada relativa à 
execução do contrato. 

 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização dos objetivos e 
finalidades específicas constantes da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato-programa) 
 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos 

termos ou dos resultados previstos neste 
contrato-programa carece de prévio acordo 
escrito da outra parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato-
programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou 
manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Resolução do contrato- programa) 
 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo que constitui 
o seu objeto; 
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b) Quando, por causa não imputável à 
entidade responsável pela execução do 
programa seja objetiva e definitivamente 
impossível a realização dos seus objetivos 
essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato, nos 
termos do artigo 15.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação à outra parte, por carta registada com 
aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a 
contar da data do conhecimento do facto que lhe 
serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Período de vigência) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

são assinados e rubricados pelos outorgantes. 
 
Funchal, 24 de setembro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Associação de Ginástica da 

Madeira, Representada pelo Presidente da Direção, João 
José Sales Fernandes Correia 

 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E 

ASSOCIAÇÃO DE JUDO DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
 

Contrato n.º 251/2013 
 
Homologo 
Funchal, 24 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas) 
 

Contrato-programa de desenvolvimento  
desportivo n.º 409/2013 

 
Considerando que a Associação de Judo da Região 

Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por esta 
Associação contribuem para o desenvolvimento integral 
dos indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando que a atividade desta Associação assegura 
a prática desportiva federada e a formação desportiva na 
RAM; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo, passando, entre 
outras intervenções, pelos custos do ajuizamento e 
arbitragem desportivas, pelo apoio ao praticante de elevado 
potencial, pela organização de eventos desportivos e 
formação dos agentes envolvidos na modalidade.  

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alíneas a), b) e d) do n.º 1 
do artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 de setembro, 
que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução  
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela Resolução 
 n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela Resolução 
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a Portaria n.º 1/2013, de 
11 de janeiro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto e alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho, e da Resolução n.º 944/2013, de 12 de 
setembro, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional de 
Juventude e Desporto, adiante designado por DRJD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, João Luís 
Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro outorgante e a 
Associação de Judo da Região Autónoma da Madeira, 
NIPC 511 026 234, adiante designado abreviadamente por 
Associação, devidamente representada por César Teixeira 
da Silva Nicola e por José Nélio de Freitas Teles, 
Presidente e Tesoureiro da Direção, respetivamente, como 
segundos outorgantes, subordinado às seguintes cláusulas: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 
O presente contrato-programa tem por objeto a 

comparticipação financeira da à Associação no apoio ao 
programa de desenvolvimento desportivo apresentado pela 
Associação para a época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 2.ª 

(Objetivos e finalidades específicas) 
 
1. Este contrato-programa tem como objetivo a 

comparticipação financeira para a divulgação, 
promoção e organização de atividades 
desportivas, particularmente no que respeita à 
competição desportiva regional e aos praticantes 
de elevado potencial (PEP), na época desportiva 
2012/2013.  
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2. Para além do disposto no número anterior, este 

contrato visa ainda a comparticipação financeira 
na realização de formação de recursos humanos, 
na época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 
1.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira prevista na 
cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 
todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários, deste contrato programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas 
possibilidades, os recintos desportivos, 
propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento 
das atividades propostas. 

 
2. No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da Associação: 
a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 
-  Relatórios de execução desportiva e 

financeira através da plataforma 
eletrónica, relativos a cada um dos 
pagamentos referentes ao apoio à 
atividade e aos PEP efetuados pela 
DRJD, com exceção do último que só 

será processado após a entrega do 
último relatório; 

-  Relatório de execução desportiva e 
financeira através da plataforma 
eletrónica, após a realização do 
evento; 

-  Declarações comprovativas da 
situação regularizada relativamente a 
dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da 
Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  Relatório e Contas, referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação pela Assembleia 
Geral; 

-  Relatório de Atividades relativo à 
época desportiva anterior; 

b)  Concretizar, sempre que possível, todas as 
atividades nos termos e prazos que foram 
estabelecidos; 

c)  Aplicar de forma rigorosa e racional os 
recursos públicos; 

d)  Apresentar as propostas de alteração 
consideradas necessárias ao programa de 
atividades, bem como ao cronograma 
financeiro, para aprovação da DRJD; 

e) Apresentar à Secretaria Regional do Plano e 
Finanças, o relatório e contas e o relatório 
de atividades, relativos ao ano anterior, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação 
pela Assembleia-geral. 

 
 

Cláusula 4.ª 
(Regime de comparticipação financeira) 

 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades específicas definidos na 

cláusula 2.ª, a DRJD concede uma comparticipação financeira à Associação até ao limite máximo de 19.177,97 € 
(dezanove mil cento e setenta e sete euros e noventa e sete cêntimos), nos seguintes termos: 

 

Apoio à atividade 

Proporcionalidade da Modalidade e Resultados 

Desportivos 
7.929,27 € 

16.427,72 € Projetos Anuais e Plurianuais 8.262,77 € 

Iniciativas Promovidas em conjunto com o Desporto 

Escolar 
235,68 € 

PEP 

Angélica Lopes 714,29 € 

2.500,00 € Liliana Ferreira 714,29 € 

Rodrigo Lopes 1.071,42 € 

Eventos Formação de Recursos Humanos 250,25 € 250,25 € 

  Total da subvenção 19.177,97 € 

 

2. A comparticipação financeira referente ao apoio 

à atividade e aos PEP (18.927,72 €) será 

processada, preferencialmente, de acordo com a 

alínea b) n.º 1 do artigo 3.º da Portaria  

n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 

3. A comparticipação financeira referente aos 

eventos (250,25 €) será processada após a 

entrega do respetivo relatório final de execução 

desportiva e financeira. 

 

4. Se o total das despesas apresentadas e 

consideradas elegíveis for inferior ao montante 

máximo da comparticipação definida no número 

um desta cláusula, esse passará a ser o montante 

da comparticipação financeira, procedendo-se 

aos respetivos acertos.   
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Cláusula 5.ª 
(Dotação orçamental) 

 
As verbas que asseguram a execução deste contrato- 

-programa são inscritas no Orçamento da DRJD, com o 
compromisso n.º 1374, de 12 de setembro de 2013. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 
1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 

presente contrato programa, podendo realizar 
para o efeito inspeções e inquéritos. 

 
2. A Associação deverá prestar à DRJD todas as 

informações por esta solicitada relativa à 
execução do contrato. 

 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização dos objetivos e 
finalidades específicas constantes da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato-programa) 
 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos 

termos ou dos resultados previstos neste 
contrato-programa carece de prévio acordo 
escrito da outra parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato-
programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou 
manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Resolução do contrato-programa) 
 

1. A vigência do presente contrato-programa cessa 
nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo que constitui 
o seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à 
entidade responsável pela execução do 
programa seja objetiva e definitivamente 
impossível a realização dos seus objetivos 
essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato, nos 
termos do artigo 15.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação à outra parte, por carta registada com 
aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a 

contar da data do conhecimento do facto que lhe 
serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Período de vigência) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

são assinados e rubricados pelos outorgantes. 
 
Funchal, 24 de setembro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Associação de Judo da 

Região Autónoma da Madeira, Representada pelo 
Presidente da Direção, César Teixeira da Silva Nicola e 
pelo Tesoureiro da Direção, José Nélio de Freitas Teles 

 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO 

EASSOCIAÇÃO DE KARATÉ DA REGIÃO AUTÓNOMA DA 

MADEIRA 
 

Contrato n.º 252/2013 
 
Homologo 
Funchal, 30 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 

Contrato-programa de desenvolvimento  
desportivo n.º 410/2013 

 
Considerando que a Associação de Karaté da Região 

Autónoma da Madeira pessoa coletiva de direito privado, 
contribui, na sua área de intervenção, para a prossecução da 
política desportiva adotada pelo Governo Regional da 
Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por esta 
Associação contribuem para o desenvolvimento integral 
dos indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando que a atividade desta Associação assegura 
a prática desportiva federada e a formação desportiva na 
RAM; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo, passando, entre 
outras intervenções, pelos custos do ajuizamento e 
arbitragem desportivas, pelo apoio ao praticante de elevado 
potencial, pela organização de eventos desportivos e 
formação dos agentes envolvidos na modalidade.  

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alíneas a) b) e d) do n.º 1 
do artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
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de julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 de setembro, 
que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução  
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela Resolução 
 n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela Resolução 
n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a Portaria n.º 1/2013, de 
11 de janeiro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto e alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho, e da Resolução n.º 945/2013, de 12 de 
setembro, celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional de 
Juventude e Desporto, adiante designado por DRJD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, João Luís 
Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro outorgante e a 
Associação de Karaté da Região Autónoma da Madeira, 
NIPC 511 096 658, adiante designado abreviadamente por 
Associação, devidamente representada pelo Presidente da 
Direção, Samuel Nóbrega Chícharo, como segundo 
outorgante, que se rege pelas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 
O presente contrato-programa tem por objeto a 

comparticipação financeira da DRJD no apoio ao programa 
de desenvolvimento desportivo apresentado pela 
Associação para a época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 2.ª 

(Objetivos e finalidades específicas) 
 

1. Este contrato-programa tem como objetivo a 
comparticipação financeira para a divulgação, 
promoção e organização de atividades 
desportivas, particularmente no que respeita à 
competição desportiva regional e aos praticantes 
de elevado potencial (PEP), na época desportiva 
2012/2013.  

 
2. Para além do disposto no número anterior, este 

contrato visa ainda a comparticipação financeira 
na realização de formação de recursos humanos, 
na época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 

1.  No âmbito do presente contrato constituem 
obrigações da DRJD: 

a) Acompanhar a execução financeira deste 
contrato programa; 

b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 
à programação financeira prevista na 
cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 
todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários, deste contrato programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas 
possibilidades, os recintos desportivos, 
propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento 
das atividades propostas. 

 
2.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da Associação: 
a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 
-  Relatórios de execução desportiva e 

financeira através da plataforma 
eletrónica, relativos a cada um dos 
pagamentos referentes ao apoio à 
atividade e aos PEP efetuados pela 
DRJD, com exceção do último que só 
será processado após a entrega do 
último relatório; 

-  Relatório de execução desportiva e 
financeira através da plataforma 
eletrónica, após a realização do 
evento; 

-  Declarações comprovativas da 
situação regularizada relativamente a 
dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da 
Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  Relatório e Contas, referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação pela Assembleia 
Geral; 

-  Relatório de Atividades relativo à 
época desportiva anterior; 

b)  Concretizar, sempre que possível, todas as 
atividades nos termos e prazos que foram 
estabelecidos; 

c)  Aplicar de forma rigorosa e racional os 
recursos públicos; 

d)  Apresentar as propostas de alteração 
consideradas necessárias ao programa de 
atividades, bem como ao cronograma 
financeiro, para aprovação da DRJD; 

e) Apresentar à Secretaria Regional do Plano e 
Finanças, o relatório e contas e o relatório 
de atividades, relativos ao ano anterior, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação 
pela Assembleia-geral. 

 
 

Cláusula 4.ª 
(Regime de comparticipação financeira) 

 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades específicas definidos na 

cláusula 2.ª, a DRJD concede uma comparticipação financeira à Associação até ao limite máximo de 21.596,45 € 
(vinte e um mil quinhentos e noventa e seis euros e quarenta e cinco cêntimos), nos seguintes termos: 
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Apoio à atividade 

Proporcionalidade da Modalidade e Resultados 

Desportivos 
5.784,93 € 

16.894,65 € 

Projetos Anuais e Plurianuais 11.109,72 € 

PEP 

Ana Ferreira 714,29 € 

4.285,71 € 
Cátia Rodrigues 1.428,56 € 

Guilherme Sousa 714,29 € 

Sara Teixeira 1.428,57 € 

Eventos Formação de Recursos Humanos 416,09 € 416,09 € 

  Total da subvenção 21.596,45 € 

 
2. A comparticipação financeira referente ao apoio 

à atividade e aos PEP (21.180,36 €) será 
processada, preferencialmente, de acordo com a 
alínea b) n.º 1 do artigo 3.º da Portaria  
n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
3. A comparticipação financeira referente aos 

eventos (416,09 €) será processada após a 
entrega do respetivo relatório final de execução 
desportiva e financeira. 

 
4. Se o total das despesas apresentadas e 

consideradas elegíveis for inferior ao montante 
máximo da comparticipação definida no número 
um desta cláusula, esse passará a ser o montante 
da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos.   

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste contrato- 

-programa são inscritas no Orçamento da DRJD, com o 
compromisso n.º 1381, de 12 de setembro de 2013. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 

1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 
presente contrato programa, podendo realizar 
para o efeito inspeções e inquéritos. 

 
2. A Associação deverá prestar à DRJD todas as 

informações por esta solicitada relativa à 
execução do contrato. 

 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização dos objetivos e 
finalidades específicas constantes da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato-programa) 
 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos 

termos ou dos resultados previstos neste 
contrato-programa carece de prévio acordo 
escrito da outra parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato- 
-programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou 

manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Resolução do contrato-programa) 
 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo que constitui 
o seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à 
entidade responsável pela execução do 
programa seja objetiva e definitivamente 
impossível a realização dos seus objetivos 
essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato, nos 
termos do artigo 15.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação à outra parte, por carta registada com 
aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a 
contar da data do conhecimento do facto que lhe 
serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Período de vigência) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

são assinados e rubricados pelos outorgantes. 
 
Funchal, 30 de setembro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Associação de Karaté da 

Região Autónoma da Madeira, Representada pelo 
Presidente da Direção, Samuel Nóbrega Chícharo 
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DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E 

ASSOCIAÇÃO DA MADEIRA DE DESPORTO PARA TODOS  
 

Contrato n.º 253/2013 
 
Homologo 
Funchal, 24 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 

Contrato-programa de desenvolvimento  
desportivo n.º 399/2013 

 
Considerando que a Associação da Madeira de Desporto 

para Todos pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por esta 
Associação contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos; 

Considerando que a atividade desta Associação assegura 
a prática desportiva lúdica, de recreação e lazer na Região 
Autónoma da Madeira; 

Considerando que o desporto lúdico, de recreação e lazer 
constitui igualmente um veículo fundamental de alcance de 
estilos de vida saudáveis; 

Considerando que a prática regular de exercício físico é 
benéfica para a saúde da população em geral; 

Considerando a necessidade premente de intervenções 
para mobilizar os jovens, adultos e idosos com a finalidade 
de invertermos a prevalente taxa de sedentarismo; 

Considerando a necessidade de ocupação dos tempos 
livres das crianças durante o período de férias letivas. 

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 
42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento 
da Região Autónoma da Madeira para o ano 2013, 
conjugado com o artigo 2.º, alínea a) e f) do n.º 1 do artigo 
3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho, 
que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 de setembro, que 
aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução  
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela Resolução 
 n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela Resolução n.º 
1046/2012, de 6 de dezembro, a Portaria n.º 1/2013, de 11 
de janeiro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto e alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho, e da Resolução n.º 933/2013, de 12 de 
setembro, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional de 
Juventude e Desporto, adiante designado por DRJD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, João Luís 
Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro outorgante e a 
Associação da Madeira de Desporto para Todos, 
NIPC 511 096 011, adiante designado abreviadamente por 
Associação, devidamente representada pelo Presidente da 

Direção, Duarte Nélio Dias Oliveira, como segundo 
outorgante, que se rege pelas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 
O presente contrato-programa tem por objeto a 

comparticipação financeira da DRJD no apoio ao programa 
de desenvolvimento desportivo apresentado pela Associa-
ção para a época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 2.ª 

(Objetivos e finalidades específicas) 
 
1. Este contrato-programa tem como objetivo 

prestar apoio financeiro à divulgação, promoção 
e organização de atividades desportivas no 
âmbito do desporto para todos, organizados pela 
Associação. 

 
2. Este contrato-programa tem ainda como objetivo 

prestar apoio financeiro à promoção e 
organização de projetos/atividades na área do 
desporto para todos na RAM, organizados pelas 
entidades filiadas da Associação. 

 
3. Para além da concretização do objetivo definido 

nos números anteriores, este contrato-programa 
visa ainda a ocupação dos tempos livres da 
população da RAM, bem como a promoção de 
hábitos saudáveis e de prática desportiva. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 
1. No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira prevista na 
cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 
todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários, deste contrato programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato programa; 

 
2.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da Associação: 
a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 
-  Relatórios de execução desportiva e 

financeira através da plataforma 
eletrónica, relativos a cada um dos 
pagamentos de apoio à atividade 
efetuados pela DRJD, com exceção do 
último que só será processado após a 
entrega do último relatório; 

-  Relatório de execução desportiva e 
financeira através da plataforma 
eletrónica, após a realização de cada 
projeto/atividade; 

-  Declarações comprovativas da 
situação regularizada relativamente a 
dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da 
Madeira, bem como da situação 
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regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  Relatório e Contas, referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação pela Assembleia-
geral; 

-  Relatório de Atividades relativo à 
época desportiva anterior. 

b)  Concretizar, sempre que possível, todas as 
atividades nos termos e prazos que foram 
estabelecidos; 

c)  Aplicar de forma rigorosa e racional os 
recursos públicos; 

d)  Apresentar as propostas de alteração 
consideradas necessárias ao programa de 
atividades, bem como ao cronograma 
financeiro, para a aprovação da DRJD; 

e)  Apresentar à Secretaria Regional do Plano 
e Finanças, o Relatório e Contas e o 
Relatório de Atividades, relativos ao ano 
anterior, acompanhado da respetiva ata de 
aprovação pela Assembleia-geral. 

 
 

Cláusula 4.ª 
(Regime de comparticipação financeira) 

 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades específicas definidos na 

cláusula 2.ª, a DRJD concede uma comparticipação financeira à Associação até ao limite máximo de 188.330,62 € 
(cento e oitenta e oito mil, trezentos e trinta euros e sessenta e dois cêntimos), nos seguintes termos: 

 

Apoio à atividade Projetos Anuais e Plurianuais 38.330,62 € 

Projetos/Atividades na área do Desporto para Todos 150.000,00 € 

  Total da subvenção 188.330,62 € 

 
 
2. A comparticipação financeira referente ao apoio 

à atividade (38.330,62 €) será processada, 
preferencialmente, de acordo com a alínea b) 
 n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 1/2013, de 11 
de janeiro. 

 
3. A comparticipação financeira referente aos 

projetos/atividades (150.000,00 €) será 
processada após a entrega do relatório final de 
execução desportiva e financeira da iniciativa. 

 
4. Se o total das despesas apresentadas e 

consideradas elegíveis for inferior ao montante 
máximo da comparticipação definida no número 
um desta cláusula, esse passará a ser o montante 
da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste contrato- 

-programa são inscritas no Orçamento da DRJD, com o 
compromisso n.º 1371, de 12 de setembro de 2013. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 
1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 

presente contrato programa, podendo realizar 
para o efeito inspeções e inquéritos. 

 
2. A Associação deverá prestar à DRJD todas as 

informações por esta solicitada relativa à 
execução do contrato. 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 
função do grau de concretização dos objetivos e 
finalidades específicas constantes da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato-programa) 
 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos 

termos ou dos resultados previstos neste 
contrato-programa carece de prévio acordo 
escrito da outra parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato- 
-programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou 
manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Resolução do contrato-programa) 
 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo que constitui 
o seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à 
entidade responsável pela execução do 
programa seja objetiva e definitivamente 
impossível a realização dos seus objetivos 
essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 
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d) Pelo incumprimento do contrato, nos 

termos do artigo 15.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação à outra parte, por carta registada com 
aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a 
contar da data do conhecimento do facto que lhe 
serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Período de vigência) 
 

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 
partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

são assinados e rubricados pelos outorgantes. 
 
Funchal, 24 de setembro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Associação da Madeira de 

Desporto para Todos, Representada pelo Presidente da 
Direção, Duarte Nélio Dias Oliveira 

 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E 

ASSOCIAÇÃO MADEIRENSE DE BILHAR 
 

Contrato n.º 254/2013 
 
Homologo 
Funchal, 23 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 

Contrato-programa de desenvolvimento  
desportivo n.º 354/2013 

 
Considerando que a Associação Madeirense de Bilhar 

pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
triatlo nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional, em competições nacionais e em provas de nível 
internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação 
Madeirense de Bilhar se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alínea a) e b) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, 
artigos 9.º e 57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, 
de 27 de setembro, que aprova o Regulamento de Apoio ao 
Desporto na Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a Portaria  
n.º 1/2013, de 11 de janeiro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de 
junho, que aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto e alínea ee) do n.º 1 do Despacho 
 n.º 33/2012, de 31 de julho e da Resolução n.º 772/2013,de 
1 de agosto, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional de 
Juventude e Desporto, adiante designada por DRJD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, João Luís 
Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro outorgante e a 
Associação Madeirense de Bilhar, NIPC 511 255 063, 
adiante designado abreviadamente por Associação, 
devidamente representada pelo Presidente da Direção, 
Marcelino Nunes Rodrigues, como segundo outorgante, que 
se rege pelas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 
O presente contrato-programa tem por objeto a 

comparticipação financeira da DRJD no apoio às 
deslocações de agentes desportivos, referentes à época 
desportiva 2012/2013, no sentido de assegurar a sua 
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participação nas competições regionais, nacionais e 
internacionais. 

 
Cláusula 2.ª 

(Objetivos e finalidades específicas) 
 
1. Este contrato-programa tem como objetivo 

prestar apoio financeiro para suportar os 
encargos decorrentes das deslocações (viagens e 
diária) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva regional, 
nacional e internacional. 

 
2. Para além da concretização do objetivo definido 

no número anterior, este contrato visa ainda a 
divulgação da Região, através do veículo 
promocional que o desporto constitui, bem como 
o esbatimento das dificuldades advindas da 
descontinuidade territorial.  

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 
1.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira prevista na 
cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 
todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários, deste contrato programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato programa; 

2.  No âmbito do presente contrato constituem 
obrigações da Associação: 
a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 
-  Relatórios de execução desportiva e 

financeira através da plataforma 
eletrónica, relativos a cada um dos 
pagamentos efetuados pela DRJD, 
com exceção do último que só será 
processado após a entrega do último 
relatório; 

-  Declarações comprovativas da 
situação regularizada relativamente a 
dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da 
Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  Relatório e Contas, referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação pela Assembleia 
Geral; 

-  Relatório de Atividades relativo à 
época desportiva anterior. 

b)  Concretizar, sempre que possível, todas as 
atividades nos termos e prazos que foram 
estabelecidos; 

c)  Aplicar de forma rigorosa e racional os 
recursos públicos; 

d)  Apresentar as propostas de alteração 
consideradas necessárias ao programa de 
atividades, bem como ao cronograma 
financeiro, para a aprovação da DRJD. 

 
 

Cláusula 4.ª 
(Regime de comparticipação financeira) 

 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades específicas definidos na 

cláusula 2.ª a DRJD concede uma comparticipação financeira à Associação até ao limite máximo de 26.400,00 € 
(vinte e seis mil e quatrocentos euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações 

Competição Nacional Indefinida - Clubes 
Viagens 6.600,00 € 

Diária 3.200,00 € 

Competição Regional Porto Santo - Clubes 
Viagens 9.200,00 € 

Diária 7.400,00 € 

  Total 26.400,00 € 

 

2.  A comparticipação financeira referida no 

número anterior será processada, preferencial-

mente, de acordo com alínea b) do n.º 1 do artigo 

3.º da Portaria n.º1/2013 de 11 de janeiro. 

 

3. Se o total das despesas apresentadas e 

consideradas elegíveis for inferior ao montante 

máximo da comparticipação definida no número 

um desta cláusula, esse passará a ser o montante 

da comparticipação financeira, procedendo-se 

aos respetivos acertos. 

Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 

 

As verbas que asseguram a execução deste contrato-

programa são inscritas no Orçamento da DRJD, com o 

compromisso n.º 1131, de 9 de agosto de 2013. 

 

Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 

 

1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 

presente contrato programa, podendo realizar para 

o efeito inspeções e inquéritos. 
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2. A Associação deverá prestar à DRJD todas as 

informações por esta solicitada relativa à 
execução do contrato. 

 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização dos objetivos e 
finalidades específicas constantes da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato programa) 
 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos 

termos ou dos resultados previstos neste 
contrato-programa carece de prévio acordo 
escrito da outra parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato- 
-programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou 
manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Resolução do contrato programa) 
 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo que constitui 
o seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à 
entidade responsável pela execução do 
programa seja objetiva e definitivamente 
impossível a realização dos seus objetivos 
essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato, nos 
termos do artigo 15.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação à outra parte, por carta registada com 
aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a 
contar da data do conhecimento do facto que lhe 
serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Período de vigência) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

são assinados e rubricados pelos outorgantes. 
 
Funchal, 23 de setembro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Associação Madeirense de 

Bilhar, Representada pelo Presidente da Direção, Marcelino 
Nunes Rodrigues 

Contrato n.º 255/2013 
 

Homologo 
Funchal, 23 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 

Contrato-programa de desenvolvimento  
desportivo n.º 411/2013 

 
Considerando que a Associação Madeirense de Bilhar 

pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por esta 
Associação contribuem para o desenvolvimento integral 
dos indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando que a atividade desta Associação assegura 
a prática desportiva federada e a formação desportiva na 
RAM; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo, passando, entre 
outras intervenções, pelos custos do ajuizamento e 
arbitragem desportivas, pelo apoio ao praticante de elevado 
potencial, pela organização de eventos desportivos e 
formação dos agentes envolvidos na modalidade.  

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alíneas a) b) d) e f) do 
 n.º 1 do artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, 
de 26 de julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição 
de comparticipações financeiras ao associativismo 
desportivo na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 de setembro, 
que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução  
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela Resolução 
 n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a Portaria n.º 1/2013, de 
11 de janeiro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto e alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho, e da Resolução n.º 947/2013, de 12 de 
setembro, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional de 
Juventude e Desporto, adiante designado por DRJD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, João Luís 
Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro outorgante e a 
Associação Madeirense de Bilhar, NIPC 511 255 063, 
adiante designado abreviadamente por Associação, 
devidamente representada pelo Presidente da Direção, 
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Marcelino Nunes Rodrigues, como segundo outorgante, que 
se rege pelas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 

O presente contrato-programa tem por objeto a 
comparticipação financeira da DRJD no apoio ao programa 
de desenvolvimento desportivo apresentado pela 
Associação para a época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 2.ª 

(Objetivos e finalidades específicas) 
 
1. Este contrato-programa tem como objetivo a 

comparticipação financeira para a divulgação, 
promoção e organização de atividades 
desportivas, particularmente no que respeita à 
competição desportiva regional, na época 
desportiva 2012/2013.  

 
2. Para além do disposto no número anterior, este 

contrato visa ainda a comparticipação financeira 
na realização de eventos desportivos e formação 
de recursos humanos, na época desportiva 
2012/2013. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 

1.  No âmbito do presente contrato constituem 
obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira prevista na 
cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 
todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários, deste contrato programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas 
possibilidades, os recintos desportivos, 
propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento 
das atividades propostas. 

 
2.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da Associação: 
a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 
-  Relatórios de execução desportiva e 

financeira através da plataforma 
eletrónica, relativos a cada um dos 
pagamentos de apoio à atividade 
efetuados pela DRJD, com exceção do 
último que só será processado após a 
entrega do último relatório; 

-  Relatório de execução desportiva e 
financeira através da plataforma 
eletrónica, após a realização do 
evento; 

-  Declarações comprovativas da 
situação regularizada relativamente a 
dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da 
Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  Relatório e Contas, referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação pela Assembleia 
Geral; 

-  Relatório de Atividades relativo à 
época desportiva anterior; 

b)  Concretizar, sempre que possível, todas as 
atividades nos termos e prazos que foram 
estabelecidos; 

c)  Aplicar de forma rigorosa e racional os 
recursos públicos; 

d)  Apresentar as propostas de alteração 
consideradas necessárias ao programa de 
atividades, bem como ao cronograma 
financeiro, para aprovação da DRJD. 

 
 

Cláusula 4.ª 
(Regime de comparticipação financeira) 

 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades específicas definidos na 

cláusula 2.ª, a DRJD concede uma comparticipação financeira à Associação até ao limite máximo de 52.115,59 € 
(cinquenta e dois mil cento e quinze euros e cinquenta e nove cêntimos), nos seguintes termos: 

 
 
 

Apoio à 

atividade 

Proporcionalidade da Modalidade e Resultados 

Desportivos 
6.774,93 € 

50.492,65 € Projetos Anuais e Plurianuais 43.357,14 € 

Iniciativas Promovidas em conjunto com o Desporto 

Escolar 
360,58 € 

Eventos 
Formação de Recursos Humanos 988,10 € 

1.622,94 € 
Eventos Desportivos 634,84 € 

  Total da subvenção 52.115,59 € 
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2. A comparticipação financeira referente ao apoio 

à atividade (50.492,65 €) será processada, 
preferencialmente, de acordo com a alínea b) 
 n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 1/2013, de 11 
de janeiro. 

 
3. A comparticipação financeira referente aos 

eventos (1.622,94 €) será processada após a 
entrega do respetivo relatório final de execução 
desportiva e financeira. 

 
4. Se o total das despesas apresentadas e 

consideradas elegíveis for inferior ao montante 
máximo da comparticipação definida no número 
um desta cláusula, esse passará a ser o montante 
da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos.   

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste contrato- 

-programa são inscritas no Orçamento da DRJD, com o 
compromisso n.º 1375, de 12 de setembro de 2013. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 
1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 

presente contrato programa, podendo realizar 
para o efeito inspeções e inquéritos. 

 
2. A Associação deverá prestar à DRJD todas as 

informações por esta solicitada relativa à 
execução do contrato. 

 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização dos objetivos e 
finalidades específicas constantes da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato programa) 
 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos 

termos ou dos resultados previstos neste 
contrato-programa carece de prévio acordo 
escrito da outra parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato-
programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou 
manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Resolução do contrato-programa) 
 

1. A vigência do presente contrato-programa cessa 
nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo que constitui 
o seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à 
entidade responsável pela execução do 
programa seja objetiva e definitivamente 

impossível a realização dos seus objetivos 
essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato, nos 
termos do artigo 15.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação à outra parte, por carta registada com 
aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a 
contar da data do conhecimento do facto que lhe 
serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Período de vigência) 
 

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 
partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

são assinados e rubricados pelos outorgantes. 
 
Funchal, 23 de setembro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Associação Madeirense de 

Bilhar, Representada pelo Presidente da Direção, Marcelino 
Nunes Rodrigues 

 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E 

ASSOCIAÇÃO DE MOTOCICLISMO DA MADEIRA 
 

Contrato n.º 256/2013 
 
Homologo 
Funchal, 24 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 

Contrato-programa de desenvolvimento  
desportivo n.º 412/2013 

 
Considerando que a Associação de Motociclismo da 

Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por esta 
Associação contribuem para o desenvolvimento integral 
dos indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando que a atividade desta Associação assegura 
a prática desportiva federada e a formação desportiva na 
RAM; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo, passando, entre 
outras intervenções, pelos custos do ajuizamento e 
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arbitragem desportivas, pelo apoio ao praticante de elevado 
potencial, pela organização de eventos desportivos e 
formação dos agentes envolvidos na modalidade.  

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alíneas a) b) e d) do n.º 1 
do artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 de setembro, 
que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução  
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela Resolução 
 n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a Portaria n.º 1/2013, de 
11 de janeiro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto e alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho, e da Resolução n.º 948/2013, de 12 de 
setembro, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional de 
Juventude e Desporto, adiante designado por DRJD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, João Luís 
Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro outorgante e a 
Associação de Motociclismo da Madeira,  
NIPC 511 026 501, adiante designado abreviadamente por 
Associação, devidamente representada pelo Presidente da 
Direção, Rui Alberto Zacarias, como segundo outorgante, 
que se rege pelas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 
O presente contrato-programa tem por objeto a 

comparticipação financeira da DRJD no apoio ao programa 
de desenvolvimento desportivo apresentado pela 
Associação para a época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 2.ª 

(Objetivos e finalidades específicas) 
 
1. Este contrato-programa tem como objetivo a 

comparticipação financeira para a divulgação, 
promoção e organização de atividades 
desportivas, particularmente no que respeita à 
competição desportiva regional, na época 
desportiva 2012/2013.  

 
2. Para além do disposto no número anterior, este 

contrato visa ainda a comparticipação financeira 

na realização de formação de recursos humanos, 
na época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 

1.  No âmbito do presente contrato constituem 
obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira prevista na 
cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 
todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários, deste contrato programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas 
possibilidades, os recintos desportivos, 
propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento 
das atividades propostas. 

 
2.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da Associação: 
a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 
-  Relatórios de execução desportiva e 

financeira através da plataforma 
eletrónica, relativos a cada um dos 
pagamentos de apoio à atividade 
efetuados pela DRJD, com exceção do 
último que só será processado após a 
entrega do último relatório; 

-  Relatório de execução desportiva e 
financeira através da plataforma 
eletrónica, após a realização do 
evento; 

-  Declarações comprovativas da 
situação regularizada relativamente a 
dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da 
Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  Relatório e Contas, referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação pela Assembleia 
Geral; 

-  Relatório de Atividades relativo à 
época desportiva anterior; 

b)  Concretizar, sempre que possível, todas as 
atividades nos termos e prazos que foram 
estabelecidos; 

c)  Aplicar de forma rigorosa e racional os 
recursos públicos; 

d)  Apresentar as propostas de alteração 
consideradas necessárias ao programa de 
atividades, bem como ao cronograma 
financeiro, para aprovação da DRJD; 

e) Apresentar à Secretaria Regional do Plano e 
Finanças, o relatório e contas e o relatório 
de atividades, relativos ao ano anterior, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação 
pela Assembleia-geral. 
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Cláusula 4.ª 

(Regime de comparticipação financeira) 
 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades específicas definidos na 

cláusula 2.ª, a DRJD concede uma comparticipação financeira à Associação até ao limite máximo de 30.859,21 € 
(trinta mil oitocentos e cinquenta e nove euros e vinte e um cêntimos), nos seguintes termos: 

 

Apoio à 

atividade 

Proporcionalidade da Modalidade e Resultados 

Desportivos 
625,38 € 

30.273,30 € Projetos Anuais e Plurianuais 28.988,03 € 

Iniciativas Promovidas em conjunto com o Desporto 

Escolar 
659,89 € 

Eventos Formação de Recursos Humanos 585,91 € 585,91 € 

  Total da subvenção 30.859,21 € 

 
2. A comparticipação financeira referente ao apoio 

à atividade (30.273,30 €) será processada, 
preferencialmente, de acordo com a alínea b) 
 n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 1/2013, de 11 
de janeiro. 

 
3. A comparticipação financeira referente aos 

eventos (585,91 €) será processada após a 
entrega do respetivo relatório final de execução 
desportiva e financeira. 

 
4. Se o total das despesas apresentadas e 

consideradas elegíveis for inferior ao montante 
máximo da comparticipação definida no número 
um desta cláusula, esse passará a ser o montante 
da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos.   

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste contrato- 

-programa são inscritas no Orçamento da DRJD, com o 
compromisso n.º 1367, de 12 de setembro de 2013. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 

1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 
presente contrato programa, podendo realizar 
para o efeito inspeções e inquéritos. 

 
2. A Associação deverá prestar à DRJD todas as 

informações por esta solicitada relativa à 
execução do contrato. 

 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização dos objetivos e 
finalidades específicas constantes da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato-programa) 
 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos 

termos ou dos resultados previstos neste 
contrato-programa carece de prévio acordo 
escrito da outra parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato-
programa ora celebrado, quando, em virtude da 

alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou 
manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Resolução do contrato-programa) 
 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo que constitui 
o seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à 
entidade responsável pela execução do 
programa seja objetiva e definitivamente 
impossível a realização dos seus objetivos 
essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato, nos 
termos do artigo 15.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação à outra parte, por carta registada com 
aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a 
contar da data do conhecimento do facto que lhe 
serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Período de vigência) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

são assinados e rubricados pelos outorgantes. 
 
Funchal, 24 de setembro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Associação de 

Motociclismo da Madeira, Representada pelo Presidente da 
Direção, Rui Alberto Zacarias 
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DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E 

ASSOCIAÇÃO DE NATAÇÃO DA MADEIRA 
 

Contrato n.º 257/2013 
 
Homologo 
Funchal, 24 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 

Contrato-programa de desenvolvimento  
desportivo n.º 413/2013 

 
Considerando que a Associação de Natação da Madeira 

pessoa coletiva de direito privado, contribui, na sua área de 
intervenção, para a prossecução da política desportiva 
adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por esta 
Associação contribuem para o desenvolvimento integral dos 
indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando que a atividade desta Associação assegura 
a prática desportiva federada e a formação desportiva na 
RAM; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo, passando, entre 
outras intervenções, pelos custos do ajuizamento e 
arbitragem desportivas, pelo apoio ao praticante de elevado 
potencial, pela organização de eventos desportivos e 
formação dos agentes envolvidos na modalidade.  

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de 
janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 de setembro, que 
aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução  
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela Resolução 
 n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela Resolução n.º 
1046/2012, de 6 de dezembro, a Portaria n.º 1/2013, de 11 
de janeiro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto e alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho, e da Resolução n.º 949/2013, de 12 de 
setembro, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional de 
Juventude e Desporto, adiante designado por DRJD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, João Luís 
Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro outorgante e a 
Associação de Natação da Madeira, NIPC 511 205 350, 

adiante designado abreviadamente por Associação, 
devidamente representada pelo Presidente da Direção, 
Avelino da Silva, como segundo outorgante, que se rege 
pelas cláusulas seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 
O presente contrato-programa tem por objeto a 

comparticipação financeira da DRJD no apoio ao programa 
de desenvolvimento desportivo apresentado pela Associação 
para a época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 2.ª 

(Objetivos e finalidades específicas) 
 
Este contrato-programa tem como objetivo a 

comparticipação financeira para a divulgação, promoção e 
organização de atividades desportivas, particularmente no 
que respeita à competição desportiva regional, na época 
desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 
1.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira prevista na 
cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 
todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários, deste contrato programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas 
possibilidades, os recintos desportivos, 
propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento 
das atividades propostas. 

 
2.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da Associação: 
a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 
-  Relatórios de execução desportiva e 

financeira através da plataforma 
eletrónica, relativos a cada um dos 
pagamentos efetuados pela DRJD, com 
exceção do último que só será 
processado após a entrega do último 
relatório; 

-  Declarações comprovativas da situação 
regularizada relativamente a dívidas 
por impostos ao Estado Português e à 
Região Autónoma da Madeira, bem 
como da situação regularizada 
relativamente a dívidas por 
contribuições à Segurança Social; 

-  Relatório e Contas, referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação pela Assembleia- 
-geral; 
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-  Relatório de Atividades relativo à 

época desportiva anterior; 
b)  Concretizar, sempre que possível, todas as 

atividades nos termos e prazos que foram 
estabelecidos; 

c)  Aplicar de forma rigorosa e racional os 
recursos públicos; 

d)  Apresentar as propostas de alteração 
consideradas necessárias ao programa de 

atividades, bem como ao cronograma 
financeiro, para aprovação da DRJD; 

e) Apresentar à Secretaria Regional do Plano e 

Finanças, o relatório e contas e o relatório 

de atividades, relativos ao ano anterior, 

acompanhado da respetiva ata de aprovação 

pela Assembleia-geral. 
 

 
Cláusula 4.ª 

(Regime de comparticipação financeira) 
 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades específicas definidos na 

cláusula 2.ª, a DRJD concede uma comparticipação financeira à Associação até ao limite máximo de 54.746,68 € 
(cinquenta e quatro mil setecentos e quarenta e seis euros e sessenta e oito cêntimos), nos seguintes termos: 

 

Apoio à atividade 
Proporcionalidade da Modalidade e Resultados Desportivos 21.801,66 € 

Projetos Anuais e Plurianuais 32.945,02 € 

  Total da subvenção 54.746,68 € 
 
2.  A comparticipação financeira referida no 

número anterior será processada, preferencial-
mente, de acordo com a alínea b) do  n.º 1 do 
artigo 3.º da Portaria n.º 1/2013, de 11 de janeiro. 

 
3. Se o total das despesas apresentadas e 

consideradas elegíveis for inferior ao montante 
máximo da comparticipação definida no número 
um desta cláusula, esse passará a ser o montante 
da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos.   

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste contrato- 

-programa são inscritas no Orçamento da DRJD, com o 
compromisso n.º 1365, de 12 de setembro de 2013. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 

1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 
presente contrato programa, podendo realizar 
para o efeito inspeções e inquéritos. 

 
2. A Associação deverá prestar à DRJD todas as 

informações por esta solicitada relativa à 
execução do contrato. 

 
2. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização dos objetivos e 
finalidades específicas constantes da cláusula 2.ª.  

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato-programa) 
 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos 

termos ou dos resultados previstos neste 
contrato-programa carece de prévio acordo 
escrito da outra parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato- 

-programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou 
manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Resolução do contrato-programa) 
 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo que constitui 
o seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à 
entidade responsável pela execução do 
programa seja objetiva e definitivamente 
impossível a realização dos seus objetivos 
essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato, nos 
termos do artigo 15.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação à outra parte, por carta registada com 
aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a 
contar da data do conhecimento do facto que lhe 
serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Período de vigência) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 
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Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 
são assinados e rubricados pelos outorgantes. 

 
Funchal, 24 de setembro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Associação de Natação da 

Madeira, Representada pelo Presidente da Direção, Avelino 
da Silva 

 
 

DIREÇÃO REGIONAL DE JUVENTUDE E DESPORTO E 

ASSOCIAÇÃO DE PATINAGEM DA MADEIRA  
 

Contrato n.º 258/2013 
 
Homologo 
Funchal, 2 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 

Contrato-programa de desenvolvimento 
 desportivo n.º 349/2013 

 
Considerando que a Associação de Patinagem da 

Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando o forte impacto das provas desportivas de 
hóquei em patins, patinagem artística e patinagem de 
velocidade nos órgãos de comunicação social regionais, 
nacionais e internacionais; 

Considerando que as atividades competitivas 
organizadas pelas Associações ou Clubes de modalidade 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre as ilhas da Madeira e do 
Porto Santo; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem diversas 
intervenções, entre as quais deslocações das seleções 
regionais em representação da RAM; 

Considerando que, na sequência de reconhecido e 
inquestionável mérito desportivo, um número considerável 
de praticantes desportivos e clubes sedeados na Região 
Autónoma da Madeira tem alcançado classificações que os 
obrigam a representar a RAM em provas organizadas pelas 
Federações Nacionais de modalidade; 

Considerando que as atividades da competição 
desportiva organizadas pelas Federações desportivas 
nacionais, de que as Associações de modalidade operantes 
no sistema desportivo regional são legítimas representantes, 
implicam a deslocação de praticantes, técnicos, dirigentes, 
árbitros e outros agentes, entre a Região Autónoma da 
Madeira, o Continente e a Região Autónoma dos Açores; 

Considerando que os custos das deslocações, se 
tivessem de ser assumidos diretamente pelas entidades 
participantes, constituiriam uma forte limitação à livre 
participação dos praticantes desportivos e clubes sedeados 
na Região Autónoma da Madeira na competição desportiva 
regional, em competições nacionais e em provas de nível 
internacional; 

Considerando que as mencionadas participações são 
oneradas pelo facto da sede social da Associação de 

Patinagem da Madeira se situar numa região insular e 
ultraperiférica; 

Considerando que o princípio da continuidade territorial 
não está a ser salvaguardado pelo Estado Português. 

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alínea a) e b) do n.º 1 do 
artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 5.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 de 
julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, 
artigos 9.º e 57.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, 
de 27 de setembro, que aprova o Regulamento de Apoio ao 
Desporto na Região Autónoma da Madeira, retificada pela 
Resolução n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela 
Resolução n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela 
Resolução n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a Portaria 
 n.º 1/2013, de 11 de janeiro, que aprova o Plano Regional 
de Apoio ao Desporto, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de 
junho, que aprovou a orgânica da Direção Regional de 
Juventude e Desporto e alínea ee) do n.º 1 do Despacho 
 n.º 33/2012, de 31 de julho e da Resolução n.º 785/2013, 
de 1 de agosto, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional de 
Juventude e Desporto, adiante designada por DRJD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, João Luís 
Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro outorgante e a 
Associação de Patinagem da Madeira, NIPC 511 032 420, 
adiante designado abreviadamente por Associação, 
devidamente representada por Miguel Nuno Abreu 
Rodrigues e por Duarte Miguel de Gouveia Moniz, 
Presidente e Vice-presidente da Direção, respetivamente, 
como segundos outorgantes, que se rege pelas cláusulas 
seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 
O presente contrato-programa tem por objeto a 

comparticipação financeira da DRJD no apoio às 
deslocações de agentes desportivos, referentes à época 
desportiva 2012/2013, no sentido de assegurar a sua 
participação nas competições regionais, nacionais e 
internacionais. 

 
Cláusula 2.ª 

(Objetivos e finalidades específicas) 
 
1. Este contrato-programa tem como objetivo 

prestar apoio financeiro para suportar os 
encargos decorrentes das deslocações (viagens e 
diária) dos agentes desportivos para a 
participação na competição desportiva regional, 
nacional e internacional. 

 
2. Para além da concretização do objetivo definido 

no número anterior, este contrato visa ainda a 
divulgação da Região, através do veículo 
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promocional que o desporto constitui, bem como 
o esbatimento das dificuldades advindas da 
descontinuidade territorial.  

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 
1.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira prevista na 
cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 
todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários, deste contrato programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato programa; 

 
2.  No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da Associação: 
a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 
-  Relatórios de execução desportiva e 

financeira através da plataforma 
eletrónica, relativos a cada um dos 
pagamentos efetuados pela DRJD, 
com exceção do último que só será 
processado após a entrega do último 
relatório; 

-  Declarações comprovativas da 
situação regularizada relativamente a 
dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da 
Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  Relatório e Contas, referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação pela Assembleia 
Geral; 

-  Relatório de Atividades relativo à 
época desportiva anterior. 

b)  Concretizar, sempre que possível, todas as 
atividades nos termos e prazos que foram 
estabelecidos; 

c)  Aplicar de forma rigorosa e racional os 
recursos públicos; 

d)  Apresentar as propostas de alteração 
consideradas necessárias ao programa de 
atividades, bem como ao cronograma 
financeiro, para a aprovação da DRJD; 

e) As seleções regionais deverão utilizar um 
equipamento com as cores da RAM, com a 
ostentação da designação “Madeira”; 

f) Apresentar à Secretaria Regional do Plano e 
Finanças, o relatório e contas e o relatório 
de atividades, relativos ao ano anterior, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação 
pela Assembleia-geral. 

 
Cláusula 4.ª 

(Regime de comparticipação financeira) 
 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades específicas definidos na 

cláusula 2.ª a DRJD concede uma comparticipação financeira à Associação até ao limite máximo de 32.320,00 € 
(trinta e dois mil trezentos e vinte euros), nos seguintes termos: 

 

Deslocações 

Seleções Regionais 
Viagens 8.745,00 € 

Diária 7.960,00 € 

Competição Nacional Indefinida – Clubes 

(Modalidades Coletivas) 

Viagens 3.300,00 € 

Diária 800,00 € 

Competição Nacional Indefinida – Clubes 

(Participação Individual) 

Viagens 7.755,00 € 

Diária 3.760,00 € 

  Total 32.320,00 € 

 
2.  A comparticipação financeira referida no 

número anterior será processada, preferencial-
mente, de acordo com alínea b) do n.º 1 do artigo 
3.º da Portaria n.º1/2013 de 11 de janeiro. 

 
3. Se o total das despesas apresentadas e 

consideradas elegíveis for inferior ao montante 
máximo da comparticipação definida no número 
um desta cláusula, esse passará a ser o montante 
da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos. 

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste contrato- 

-programa são inscritas no Orçamento da DRJD. 

Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 

 

1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 

presente contrato programa, podendo realizar para 

o efeito inspeções e inquéritos. 

 

2. A Associação deverá prestar à DRJD todas as 

informações por esta solicitada relativa à 

execução do contrato. 

 

3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização dos objetivos e 

finalidades específicas constantes da cláusula 2.ª. 
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Cláusula 7.ª 
(Revisão do contrato programa) 

 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos 

termos ou dos resultados previstos neste contrato-
programa carece de prévio acordo escrito da outra 
parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato-
programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou 
manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Resolução do contrato-programa) 
 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo que constitui o 
seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à entidade 
responsável pela execução do programa seja 
objetiva e definitivamente impossível a 
realização dos seus objetivos essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato, nos termos 
do artigo 15.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 12/2005/M, de 26 de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação à outra parte, por carta registada com 
aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a 
contar da data do conhecimento do facto que lhe 
serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Período de vigência) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

são assinados e rubricados pelos outorgantes. 
 
Funchal, 2 de setembro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Associação de Patinagem da 

Madeira, Representada pelo Presidente da Direção, Miguel 
Nuno Abreu Rodrigues e pelo Vice-presidente da Direção, 
Duarte Miguel de Gouveia Moniz 

Contrato n.º 259/2013 
 
Homologo 
Funchal, 24 de setembro de 2013 
O Secretário Regional da Educação e Recursos 

Humanos, Jaime Manuel Gonçalves de Freitas 
 

Contrato-programa de desenvolvimento 
 desportivo n.º 415/2013 

 
Considerando que a Associação de Patinagem da 

Madeira pessoa coletiva de direito privado, contribui, na 
sua área de intervenção, para a prossecução da política 
desportiva adotada pelo Governo Regional da Madeira; 

Considerando que as atividades desenvolvidas por esta 
Associação contribuem para o desenvolvimento integral 
dos indivíduos nelas envolvidos e da(s) respetiva(s) 
modalidade(s); 

Considerando que a atividade desta Associação assegura 
a prática desportiva federada e a formação desportiva na 
RAM; 

Considerando que a sustentação das atividades atrás 
mencionadas se desenvolvem em vários níveis, da 
competição regional à internacional, e requerem 
intervenções que vão desde os encargos com o 
funcionamento administrativo e desportivo, passando, entre 
outras intervenções, pelos custos do ajuizamento e 
arbitragem desportivas, pelo apoio ao praticante de elevado 
potencial, pela organização de eventos desportivos e 
formação dos agentes envolvidos na modalidade.  

Assim, ao abrigo do disposto nos n.ºs 2, 4 a 6 do artigo 
32.º e artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 42/2012/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 
2013, conjugado com o artigo 2.º, alíneas a), b) e d) do n.º 1 
do artigo 3.º, alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º e n.º 1 do artigo 
5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho, que aprovou o regime jurídico de atribuição de 
comparticipações financeiras ao associativismo desportivo 
na Região Autónoma da Madeira, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 de janeiro, 
diploma que também estabelece as bases do sistema 
desportivo da Região Autónoma da Madeira e pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 29/2008/M, de 12 de agosto, artigo 
57.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2007/M, de 11 
de janeiro, a Resolução n.º 810/2012, de 27 de setembro, 
que aprova o Regulamento de Apoio ao Desporto na Região 
Autónoma da Madeira, retificada pela Resolução  
n.º 865/2012, de 27 de setembro e pela Resolução  
n.º 905/2012, de 11 de outubro, e aditada pela Resolução 
 n.º 1046/2012, de 6 de dezembro, a Portaria n.º 1/2013, de 
11 de janeiro, que aprova o Plano Regional de Apoio ao 
Desporto, a alínea g) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 14/2012/M, de 26 de junho, que 
aprovou a orgânica da Direção Regional de Juventude e 
Desporto e alínea ee) do n.º 1 do Despacho n.º 33/2012, de 
31 de julho, e da Resolução n.º 950/2013, de 12 de 
setembro, é celebrado o presente contrato-programa de 
desenvolvimento desportivo entre a Direção Regional de 
Juventude e Desporto, adiante designado por DRJD, 
devidamente representada pelo Diretor Regional, João Luís 
Azinhais Abreu dos Santos, como primeiro outorgante e a 
Associação de Patinagem da Madeira, NIPC 511 032 420, 
adiante designado abreviadamente por Associação, 
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devidamente representada por Miguel Nuno Abreu 
Rodrigues e por Duarte Miguel de Gouveia Moniz, 
Presidente e Vice-presidente da Direção, respetivamente, 
como segundos outorgantes, que se rege pelas cláusulas 
seguintes: 

 
Cláusula 1.ª 

(Objeto) 
 

O presente contrato-programa tem por objeto a 
comparticipação financeira da DRJD no apoio ao programa 
de desenvolvimento desportivo apresentado pela 
Associação para a época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 2.ª 

(Objetivos e finalidades específicas) 
 
1. Este contrato-programa tem como objetivo a 

comparticipação financeira para a divulgação, 
promoção e organização de atividades 
desportivas, particularmente no que respeita à 
competição desportiva regional, na época 
desportiva 2012/2013.  

 
2. Para além do disposto no número anterior, este 

contrato visa ainda a comparticipação financeira 
na realização de formação de recursos humanos, 
na época desportiva 2012/2013. 

 
Cláusula 3.ª 

(Direitos e obrigações das partes) 
 

1. No âmbito do presente contrato constituem 
obrigações da DRJD: 
a) Acompanhar a execução financeira deste 

contrato programa; 
b) Analisar e aprovar as propostas de alteração 

à programação financeira prevista na 
cláusula 4.ª; 

c) Controlar e fiscalizar o cumprimento de 
todos os aspetos financeiros, técnicos e 
legais necessários, deste contrato programa; 

d) Processar os quantitativos financeiros 
previstos neste contrato programa; 

e) Disponibilizar, na medida das suas 
possibilidades, os recintos desportivos, 
propriedade da Região Autónoma da 
Madeira, necessários ao desenvolvimento 
das atividades propostas. 

 
2. No âmbito do presente contrato constituem 

obrigações da Associação: 
a) Apresentar à DRJD os seguintes 

documentos: 
-  Relatórios de execução desportiva e 

financeira através da plataforma 
eletrónica, relativos a cada um dos 
pagamentos de apoio à atividade 
efetuados pela DRJD, com exceção do 
último que só será processado após a 
entrega do último relatório; 

-  Relatório de execução desportiva e 
financeira através da plataforma 
eletrónica, após a realização do 
evento; 

-  Declarações comprovativas da 
situação regularizada relativamente a 
dívidas por impostos ao Estado 
Português e à Região Autónoma da 
Madeira, bem como da situação 
regularizada relativamente a dívidas 
por contribuições à Segurança Social; 

-  Relatório e Contas, referente ao último 
exercício, acompanhado da respetiva 
ata de aprovação pela Assembleia 
Geral; 

-  Relatório de Atividades relativo à 
época desportiva anterior; 

b)  Concretizar, sempre que possível, todas as 
atividades nos termos e prazos que foram 
estabelecidos; 

c)  Aplicar de forma rigorosa e racional os 
recursos públicos; 

d)  Apresentar as propostas de alteração 
consideradas necessárias ao programa de 
atividades, bem como ao cronograma 
financeiro, para aprovação da DRJD; 

e) Apresentar à Secretaria Regional do Plano e 
Finanças, o relatório e contas e o relatório 
de atividades, relativos ao ano anterior, 
acompanhado da respetiva ata de aprovação 
pela Assembleia-geral. 

 
Cláusula 4.ª 

(Regime de comparticipação financeira) 
 
1. Para a prossecução do objeto estabelecido na cláusula 1.ª e dos objetivos e finalidades específicas definidos na 

cláusula 2.ª, a DRJD concede uma comparticipação financeira à Associação até ao limite máximo de 23.228,35 € 
(vinte e três mil duzentos e vinte e oito euros e trinta e cinco cêntimos), nos seguintes termos: 

 
 
 

Apoio à 

atividade 

Proporcionalidade da Modalidade e Resultados 

Desportivos 
6.712,09 € 

23.020,80 € 

Projetos Anuais e Plurianuais 16.308,71 € 

Eventos Formação de Recursos Humanos 207,55 € 207,55 € 

  Total da subvenção 23.228,35 € 
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2. A comparticipação financeira referente ao apoio 
à atividade (23.020,80 €) será processada, 
preferencialmente, de acordo com a alínea b) 
 n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 1/2013, de 11 
de janeiro. 

 
3. A comparticipação financeira referente aos 

eventos (207,55 €) será processada após a 
entrega do respetivo relatório final de execução 
desportiva e financeira. 

 
4. Se o total das despesas apresentadas e 

consideradas elegíveis for inferior ao montante 
máximo da comparticipação definida no número 
um desta cláusula, esse passará a ser o montante 
da comparticipação financeira, procedendo-se 
aos respetivos acertos.   

 
Cláusula 5.ª 

(Dotação orçamental) 
 
As verbas que asseguram a execução deste contrato- 

-programa são inscritas no Orçamento da DRJD, com o 
compromisso n.º 1383, de 12 de setembro de 2013. 

 
Cláusula 6.ª 

(Controlo da execução do contrato) 
 
1. Compete à DRJD fiscalizar a execução do 

presente contrato programa, podendo realizar 
para o efeito inspeções e inquéritos. 

 
2. A Associação deverá prestar à DRJD todas as 

informações por esta solicitada relativa à 
execução do contrato. 

 
3. Posteriores apoios a conceder serão definidos em 

função do grau de concretização dos objetivos e 
finalidades específicas constantes da cláusula 2.ª. 

 
Cláusula 7.ª 

(Revisão do contrato-programa) 
 
1. Qualquer alteração ou adaptação proposta dos 

termos ou dos resultados previstos neste 
contrato-programa carece de prévio acordo 
escrito da outra parte. 

 
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 

DRJD poderá modificar e rever o contrato- 
-programa ora celebrado, quando, em virtude da 
alteração superveniente e imprevista das 
circunstâncias, a sua execução se torne 
excessivamente onerosa para as partes ou 

manifestamente inadequada à realização do 
interesse público. 

 
Cláusula 8.ª 

(Resolução do contrato-programa) 
 
1. A vigência do presente contrato-programa cessa 

nas seguintes situações: 
a) Com a conclusão do Programa de 

Desenvolvimento Desportivo que constitui 
o seu objeto; 

b) Quando, por causa não imputável à 
entidade responsável pela execução do 
programa seja objetiva e definitivamente 
impossível a realização dos seus objetivos 
essenciais; 

c) Pela resolução do contrato, nos termos da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 12/2005/M, de 26 de julho; 

d) Pelo incumprimento do contrato, nos 
termos do artigo 15.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 12/2005/M, de 26 
de julho. 

 
2. A resolução efetuar-se-á através da respetiva 

notificação à outra parte, por carta registada com 
aviso de receção, no prazo máximo de 90 dias a 
contar da data do conhecimento do facto que lhe 
serve de fundamento. 

 
Cláusula 9.ª 

(Período de vigência) 
 
Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as 

partes, o período de vigência do presente contrato decorre 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2013. 

 
Este contrato-programa é feito em dois exemplares que 

são assinados e rubricados pelos outorgantes. 
 
Funchal, 24 de setembro de 2013. 
 
O PRIMEIRO OUTORGANTE, Direção Regional de 

Juventude e Desporto, Representada pelo Diretor Regional, 
João Luís Azinhais Abreu dos Santos 

 
O SEGUNDO OUTORGANTE, Associação de Patinagem da 

Madeira, Representada pelo Presidente da Direção, Miguel 
Nuno Abreu Rodrigues e pelo Vice-presidente da Direção, 
Duarte Miguel de Gouveia Moniz 
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Toda a correspondência relativa a anúncios  a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ....................... €15,91 cada €15,91; 
 Duas laudas ..................... €17,34 cada €34,68; 
 Três laudas ...................... €28,66 cada €85,98; 
 Quatro laudas .................. €30,56 cada €122,24; 
 Cinco laudas ................... €31,74 cada €158,70; 
 Seis ou mais laudas ......... €38,56 cada €231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série ............................... €27,66 €13,75; 

 Duas Séries ............................. €52,38 €26,28; 

 Três Séries .............................. €63,78 €31,95; 
 Completa ................................ €74,98 €37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: €12,79 (IVA incluído) 
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